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0  PELA LEI  FEDERAL N   10.520/2002,  de l7/07/2002,  DECRETO  FEDERAL N.10.024/2019,  de 20/  9           ,
subsidiariamente à Lei n°, 8,666/1993, de 21/06/1993 alterada e consolidada (com as alterações da Lei n° 8.883/94
e da Lei n° 9.648/98), Lei n° 123/2006, de 14/12/2006, Lei n° 147/2014, de 07/08/2014 e suas alterações, e, ainda, Lei

)              n° 12.846/2013, de l° de agosto de 2013 e suas posteriores alterações e legislação complementar em vigor.
(

'                                                                                                                                         PREÂM BU LO1

A Pregoeira Oficial da Prefeitura Municipal de Acopiara,  desígnada  pela  Portaria n° 421/2021  de Os  de Julho de 2021,
toma  público  para conhecimento de todos  os  interessados que  até  as  13:15h  (TREZE  HORAS  E  QUINZE  MINUTOS)

#i;''i..drà.3:a:i''Â)c::s:ia,ã:
DE FEVEREIRO DE 2022, fará realizar em sessão pública através do endereço eletrônicontificadonolinkespecifico,pormeiodecomunicaçãoviaintemet,daráinicioaos

procedimentos de recebimento e abehura das Propostas de Preços, fomalização de lances e documentos de Habilitação
da  licitação  modalídade  PREGÃO  ELETRÔNIC0  N°  2022.02.08.01.  PE,  identificado  abaíxo,   mediante  as  condições
estabelecidas no presente Ed.tal e seus anexos00
OBJETO:

CONTRATAÇÃO     DE     EMPRESA    ESPECIALIZADA    PARA    FORNECIMENTO     DE
OXIGÊNIO  MEDIC[NAL,  DESTINAE)OS  AOS  PACIENTES  DO  SISTEMA  PUBLICO  D

AÚDE   DO   MUNICÍPIO   DE  ACOPIARA/CE,   DE   INTERESSE   DA  SECRETARIA  DE

AÚDE,  CONFORME  PRojETO  BÁSICon-ERMO  DE  REFERÊNCIA  EM  ANEXO  A
EDITAL'

TIPO: MENOR PREÇO

CRITERIO                                  DEJULGAMENTO:
MENOR PREÇO POR LOTE

ESPÉclE: PREGÃO ELETRÔN ICO                                '''

SECRETARIA(S): ECRETARIA DE SAÚDE

MODO  DE DISPUTA: BERTO (ART. 32 DECRETO  10.024/19).

ENDEREÇO ELETRÔNICOCADASTRAMENTODAS Portal: Bolsa de Licitações do Brasil -BLL -  www.bll.ora.br

lnício:  14/02/2022 às  15hoomin (Horário de Brasilia)

PROPOSTAS. émino. 28/02/2022 às  12hoomín (Horário de Brasilia)

BERTU RA                      DASPROPOSTAS:
lnício: 28/02/2022 às  12hl 5min (Horário de Brasilia)

lNICIO    DA    SESSÂO    DEDISPUTADELANCES
lnício: 28/02/2022 às 13hoomin (Horário de Brasilia)

DEFINICOES GERAIS:

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados:
1,   LICITAÇÃO: 0 procedimento de que trata o presente edital;
2.   LICITANTE: Pessoa Jurid3.HABILITAÇÃ0:Documen3:aÃfiDCJaói#TnÁCRa,,A:Cpoensôs:i5.CONTRATANTE:0Munica que pahicipa desta licitação;tosreferentesàverificaçãoatualizada da situação juridica,  regularidade fiscal e trabalhista,co-financeira,qiiesejaexigidanesteedital,dovencedordafasedepropostadepreços;aJuridicavencedoradalicitação,àqualseráadjudicadooseuobjeto;ioípiodeAcopiara,atravésdo(s)órgão(s)competente(s)queé(são)signatário(s)do

instrumento contratual ;6.VENCEDORA:Pessoa  Juridica  à  qual  foi  adjudicado  o  objeto  desta  licitação,  e  é  signatària  do  Contra      com  a

â.dmFi,nésctÀaLç,ãá;Âb6i,ia;TERVEN,ÊNC,A    A    Prefeitura   Mun,cipa,   de   Acopiara,    que    é   o    ,     -o   e    arregado   doacompanhamentoefiscalizaçãodaexecuçãodosserviços;

pREFEITu£#EüMlnlmçmtAnEASEIAfto PIARA
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8.    PREGOEIRA:  Servidora designada  por ato  do titular do  Poder Executivo  Municipal,  que  realizará os  procedimentos
de  credenciamento  dos  interessados,  recebimento  dos  envelopes  das  propostas  de  preços  e  da  documentação  de
habilitação,  abehura  dos  envelopes,  o  seu  exame  e  a  classificação  dos  proponentes,  condução  dos  procedímentos
relativos  aos  lances  e  à escolha  da  proposta  ou  do  lance de  menor preço,  adjudicação,  quando  não  hower recurso,
elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio,  recebímento,  o exame e a decisão sobre recursos e o
encamínhamento   do   processo   devidamente   instruido,   após   a   adjudicação,   á   autoridade   superior,   visando   à
homologação e ou a contratação;
9.     EQUIPE DE APOIO:  Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, fomada por, no mínimo, 02
servidores que prestarão a necessâria assistêncía a Pregoeira durante a realização do pregão;
10.    AUTORIDADE  SUPERIOR:  É  o  titular do  órgão  ou  entidade  de  origem  desta  licitação,  Ordenadora  de  Despesa

àoE(:)EârÊãoc(,sÀÊOMmÂRtÊxtô(Ê)óinECDu,TÃiLd,od:,eerd:í;n::::E;eht:.:ad:ii::i,çaãçà,o:'daebc:;í,r.sse:e:uRBo.JSE:oon,:aÀâ,'.csodTEppe#a:
adjudicar o  objeto  ao vencedor,  no  caso  de  interposição  de  recurso,  homologar o  resultado  da  licitação  e  promover a
celebração do Contrato e contratos;
11. LOTE: Cada parcela que pe,ríaz o objeto desta licitação.
12. PMA:  Prefeitura Munícipal de Acopíara.

Compõem-se o presente Edital das partes A e 8, confome a segiiir apresentadas:

PARTE A -Condições paTa competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e fomalização do Contrato.

PARTE 8 - ANEXOS
Anexo 1 -Projeto Bàsicon-emo de Referência do Objeto;
Anexo 11 -Modelo da Proposta de Preços;
Anexo  111 -Modelo de Declarações;

Anexo lv - Minuta do Contrato.

1  - DO OBJETO.
•                 .____-_   _              _                                                    ---`    -                                               _   __                         -_-

1.1.    A    presente    licitação.  tem    como    objeto    a    CONTRATAÇÃO    DE    EMPRESA    ESPECIALIZADA    PARA
FORNECIMENTO  DE  OXIGENI0  MEDICINAL,  DESTINADOS AOS  PACIENTES  DO  SISTEMA PÚBLICO  DE  SAÚDE

DO   MUNIcipIO   DE   ACOPIARA/CE,   DE   INTERESSE   DA   SECRETARIA   DE   SAÚDE,   CONFORME   PROJETO
BÁSICon.ERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

2 - DAS FASES DO PRESENTE PROCESSO

2.1  - Credenciamento Junto a BLL -Bolsa de Licitações do Brasil, verificação das condições de participação, abertura e
análise das "propostas de preços" e "documentos de habilitação";
2.2 - Verificação das condições de participação e procedimento de Credenciamento dos representantes presentes;
2.3 -Abehura das propostas de preços apresentadas, análise, verificação e classificação inicial;
2.4 - Lances entre os classificados;
2.5 -Habilítação do licitante melhor classificado;

2.6 -Recursos;
2.7 -Adjudicação.

3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
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cadastramento junto  a  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil - BLL,  bem  como,  da  legislação  em  vúor,  deste  edital,  inclusive
tendo  seus  objetiws  sociais  compatíveis  com  o  obieto  da  licitação,  devendo,  ainda,  cumprir  a  bgislações  próprias

quanto à forma constituição do tipo de empresa, sendo:
a)  Sob  a  denominação  de  sociedades  empresárias:  Em  nome  coletivo,  comandita  simples,  comandita  por  ações,
Anônima -SA (regubda pela Lei  n° 6.404-76), a Limitada (LTDA) e a Empresa lndMdual de Responsabilidade Limitada -
EIRELl (regulada peb Lei Federal n° 12.441/11);

b) Sob a denominação de sociedades simples: Associações, Fundações e Sociedades cooperativas;
c) Sob a denominação de Empreendedor indi\Íidual "ED ou Empresàrio mdividual (EU.

NÃO PODERÃO PART[CIPAR DESTA L[CH.ACÃO:
32 - Licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns.
32.1  -Após analise do julgamento dos documentos de habilitação for constatada a comunhão de sÓcÍos,  diretores ou
representantes entre licitantes pàrticipantes, somente uma delas poderá pahicipar do certame.
3.3 - Os interessados que se encontrem em processo de falência/recupenação judicial, de dissolução, de fusão, de cisão
ou   de   incorporação,   ou   aínda,   que   estçjam   cumprindo   suspensão   temporária   de   pariicipação   em   licitação   ou
impedimento de contratar com  a  Prefeitura Municípal de Acopiara/CE,  ou tenham sido declaradas inidôneas e estçjam
impedidas de licitar ou contratar com a Administnação  Pública Federal,  Estadual e  Municipal,  bem como licitantes que se

::::::£::#;:;:::::g:#bm###gn#o#'Áé°riuriãLLCL8#DEÊL++i8#iN#ÔN#Ê
SUSPENSAS (CEIS);
3.4   -   Empresas   cujos   diretores,   gerentes,   sócÍos   e   nesponsâveis   técnicos   sçjam   servidores   ou   dirigentes   da
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA/CE,  membno  efétivo  ou  substituto  da  Comissão  de  Pregão,  bem  como  a
Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio.
3.5  -Organizações da Sociedade  Ci\/il  de  lnteresse  Público -OSCIP,  atuando  nessa condição  (Acórdão  n° 746/2014-
TCU-Pbnário).
3.6 -Que não tenham providenciado o credenciamento junto a Bolsa de Licitações do Brasil;
3.7 -Demais pessoas enumeradas no artigo 9° da Lei Federal N° 8.666/93.
3.8 -   A total  incompatibflüade dos objetos sociais  da  licitante com o objeto da  licitação implicará na  impossibflidade de
sua pamcm no ceriame.

4 -Do cREDENclAMENTo E DEMAls INFORMAçÕEs DA pRESENTE Llcn.AÇÃo

4.1  -0 licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações do
Brasil, até no mínimo uma hora antes do horàrio fixado no edital para o recebimento das propostas.
4.2 -0 cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a)   lnstrumento   particular  de   mandato   outorgando   à  operador  devidamente   credenciado  junto   à   Bolsa,   poderes
especificos de sua representação no pregão, confome modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.
b)  Declaração  de  seu  pleno  conhecimento,  de  aceitação  e  de  atendimento  às  exigências  de  habilitação  previstas  no
Edital, confome modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Bra§il e
c)  Especificações do  produto  objeto  da licitação em confomidade com edital,  constando preço,  marca e  modelo e em
caso  de  itens  especificos  mediante  solicitação  da  Pregoeira  no  Ícone ARQ.  "A  empresa  particípante  do  certame  não
deve ser identificada". Decreto 10.024/19 art. 30 parágrafo 5°.
4.3  -  0 custo  de  operacionalização e  uso do  sistema,  ficará  a cargo  do  Licitante vencedor do certame,  que  pagará  a
Bolsa de  Licitações  do  Brasil,  provedora do sistema eletrônico,  o  equivalente  ao  percentual  estabelecido  pela  mesma
sobre  o  valor  contratual  ájustado,  a  titulo  de  taxa  pela  utilização  dos  recursos  de  tecnologia  da  infomação,  em



`.`i:ã-`

ÀRéõEiÀAfi

`0

_0

REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.5 - 0 ceriame será conduzido pek]  Pregoeira,  com o auxilb da equipe de apoio,  que terá,  em especial,  as seguintes
atribu#,
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apob;
b) responder as questões fomuladas pelos fomecedores, nelativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilídade das propostas;
e) desclassificar propostas Índicando os motivos;
f) conduzir a sessão pública via Íntemet;

g) verifícar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;

D receber, examínar e decidir sobre a periinência dos recursos;
j) ehborar a ata da sessão;
k) encamínhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

D  abrir  processo  adminístrativo  paia  apuração  de  irregularidades  visando  a  aplicação  de  penalidades  previstas  nabgü.
CREDENclAMENTo No slsTEMA LmrrAçÕEs DA BOLSA DE LlclTAçÕEs E LEILÕEs:
4.6  -  As  pessoas  jurídicas  óu  firmas  individuais  Ínteressadas  deverão  nomear  através  do  instrumemo  de  mandato

previsto no  item 42 "a",  com firma Íeconhecida,  operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à
Bolsa  de  Licitações  do  Brasil,  atribuindo  poderes  para  fomular  lances  de  preços  e  praticar todos  os  demais  atos  e
operações no site: www.blLorq.br.
4.7 -A participação do  licitante  no  pregão eletrônti se dará  por meio de  pariicipação direta ou  através  de empresas
associadas à  BLL - Bolsa de Licitações do  Brasil,  a qual deverá manifestar,  por meio de seu operador designado,  em
campo  próprio  do  sistema,  pleno  conhecimento,  aceítação  e  atendimemo  às  exigências  de  habilitação  previstas  no
Ed"
4.8 - 0  acesso  do operador ao  pregão,  para efeíto de encaminhamento de  proposta de preço e  lances sucessivos de

preços, em nonie do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa
4.9  - A cha\/e  de  identificação  e  a senha dos  operadores  poderão  ser utilizadas em  qualquer pregão  eletrônico,  salvo

4#É::r:::a:â:L#i;:!::::::i#e:£:::::£::o:ig##i:::::í:;|#LLLTgjtJ#Ld#l:::;:açãoefétuada
diretamente  ou  por  seu  representante,  não  cabendo  a  BLL  -  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  a  responsabilidade  por
eventuais danos decorrentes de uso indevído da senha, ainda que por terceiros.
4.11    -   0   credenciamento   do   fomecedor   e   de   seu   nepresentante   bgal   junto   ao   sistema   eletrônico   implica   a
responsabftklade  legal  pelos  atos  praticados  e  a  presunção  de  capacidade  técnica  para  realização  das  transações

rffi+paÁ°Á;#:ãoebtrônti
4.12 -A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meío da dúitação da senha pessoal e intransferível do
representante  credenciado  (operador da  cometona  de  meícadorias)  e  subsequente  encaminhamento  da  proposta  de

preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, obsen/ados data e horàrio limite estabelecído.
4.13  -  Caberá  ao  fomecedor  acompanhar  as  operações  no  sistema  eletrônico  durante  a  sessão  públti  do  pregão,
ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da  Ínobservância  de  quaisquer  mensagens
emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;
4.14  -0  licitante  nesponsabMizai;e  exclusiva e formalmeme  pelas transações  efetuadas em  seu  nome,  assume como
firmes e verdadeiras suas pnopostas e seus lances,  inclusive os atos praticados diretamente ou  por seu representante,
excluída a responsabilidadé do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorTentes de uso indevido das credenciak; de acesso, ainda que por terceiros.
4.15 -Poderão participar deste Pregão interessados c`+jo ramo de atividade sçja compativel com o objeto desta licitação.
4.16  -Qualquer  dú\/ida  em  nelação  ao  acesso  no  sisterna  operacional  poderá  ser  esclarecida  ou  através  de  uma
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4.17 -Haja vista que o presente pregão se darà de foma eletrônica, em sessão publíca,  por meio de /W7EfwEr e,   os
documentos de habilitação deverão ser anexados de foma digital via sistema BLL,  afim de garanür a segurança juridica
do  processo e  a veracidade das  declarações  e  proposta de preços,  anexados  no sistema, |QP±§ as declarações
exigidas  para  fins  de  habilitação  das  empresas  proponentes,  inclusive  a  proposta  de  preço§  em  papel  timbrado  da
empresa  participante deverão ser apresentadas com  assinatura do(a)  representante  legal,  exclusivamente na foma de
assinatura eletrônioa/digital, sob pena de inabilitação e desclassificação da proposta de preços.
4.17.1  -  Somente  será  reconhecido  como  assínado  eletrônica/dígital,  a  assinatura  qualificada  nos  termos  da  Lei  n°
14.063/2020 e medida provisón.a n° 2.200-2 de 24 de agosto de 2001.

5 -DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO A SEREM APRESENTADOS

5.1   -  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,  concomitantemente  com  os  documentos  de
habilitação  exigidos   no  edital,   proposta  com   a  descrição  do  objeto  ofer[ado  e  o   preço,   até   a  data  e  o  horàrio
estabelecidos  para abertura da sessão  pública,  quando,  então, encerrar-se-à automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.
5.1.1  -A licitante deverá consignar, na foma expressa no sistema eletrônico, o valor global da proposta, já considerados
e inclusos todos os tn.butos, fretes, tan.fas e demais despesas decorrentes da execução do objeto;
5.2  -  0  envío  da  proposta,  acompanhada  dos  documentos  de  habilitação  exigidos  neste  Edital,  ocorrerà  por meio  de
chave de acesso e senha;
5.3 -As Microempresas e Empresas de Pequeno  Porte deverão encamínhar a documentação de habmtação, ainda qiie
haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhísta, nos temos do art. 43, § 1 ° da LC n° 123, de 2006;
5.4 - A licitante enquadrada como  microempresa ou  empresa de pequeno porte deverá declarar,  em campo  próprio do
sistema, que atende aos requisitos do art. 3° da LC n° 123/2006, para fazerjus aos beneficios previstos nessa lei.
5.5  -  A  declaração  falsa  relativa  ao  cumprimento  dos  requisitos  de  habilitação,  à  confomídade  da  proposta  ou  ao
enquadramento como mícroempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste edital.
5.6 - lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, díante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão.
5.7 A§ propostas ficarão disponiveis no sistema eletrônico.
5.7.1  Até  a  abertura da sessão  pública,  a  lícitante  poderá  retirar ou  substituir a  proposta e  documentos  de  habilitação
anteriormente encaminhados;
5.7.2 A Pregoeira deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da confomidade das

propostas de que trata o art. 28 do Decreto n° 10.024/2019, jrà perdurar maís de um día;
5.7.2.1  Após a suspensão da sessão pública, a Pregoeira enviará, via chat, mensagens às licitantes infomando a data e
o horàrio previstos para o início da oferta de lances.
5.8. A Pregoeira poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de verificação, sendo a
empresa obrigada a apresentá.lo sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada.
5.8.1  Salvo os documentos cuja verificação da autenticidade possa ser feita mediante consulta direta em sitios oficiais na
intemet,  todos  os  documentos  enviados  à  Comissão  via  intemet  (sistema)  para fins  de  classificação  de  Proposta  de
Preços ou habilitação, deverão ser enviados à sede da Comissão de Pregão no prazo máximos do item 5.8 deste edital,
obedecidas as dísposições editalicias.
5.9.  Todos  os  documeritos  necessários  à  participação  na  presente  licitação  deverão  ser  apresentados  em
original ou cópia autenticada por cartório competente.
5.9.1.  Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-simile,
mesmo  autenticadas,  admitindo-se  fotos,  gravuras,  desenhos,  gráficos ou  catálogos  apenas  como foma  de  ilustração
das Propostas de Preços.
5.9.2.  Os  documentos  necessàrios  à  participação  na  presente  licitação,  compreendendo  os  documentos  referentes  à
habili{ação, à Proposta de,lpreços de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no Ídioma oficía] do Brasil.
5.9.3.   Quaisquer  documentos  necessários  à  participação  no  presente  certame  licitatório,   apresentados  em  língua
estrangeira,  deverão  ser autenticados  pelos  respectivos  consulados  e  traduzidos  para  o
tradutori.uramentado.

idioma do Brasil,  por

'.ü```ü|i&P-*~EcqpER'ÀCOP]ARA

N9362-Centro-Acopiara-Ceará
CNPJ n9 07.847.379/OO01-19 /Telefone: (88) 3565-1999    ,

Site:www.acopiara.ü.gov.br
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5.9.4.  Os documentos exigidos  neste  Edital deverão estar com  prazo de validade,  em original ou cópia autenticada por
canório    competente,    todos    perieitamente    legiveis.     Pohanto    as    certidões/declarações    bem    como    as    de
falência/recuperação judicial  caso  exigidas  neste edital  as quais  não tiverem  em seu corpo sua data de validade terão
validade de 60 (sessenta) dias.
5.9.5.  Os  documentos  apreséntados,  cópías  ou  on.ginaís,  deverão  conter todas  as  infomações de seu  bojo  legiveis  e
inteligíveis, sob pena de os mesmos .serem desconsiderados pela Comissão de Pregão.

5.10. 0 licitante que apresentar documento em desacordo com o disposto neste item será eliminado e não participará da
fase subsequente do processo lícítatório.
5.11.  Caberá a  Pregoeira avaliar e desconsiderar as fomalidades que puderem ser sanadas  nos trâmites do processo,
em atendimento ao principio\da celeridade, finalidade, razoabilidade e da competitMdade.

6 - DA PROPOSTA DE PREÇOS,

6.1  - DA FORMA DE APRE§ENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA
6.1.1   -Os  licitantes  deverão  enviar  suas  propostas  até  a  data  e  hora  designadas  para  a  abehura  das  mesmas,
consignando o  preço Global do  Lote,  incluidos todos os custos diretos e indiretos, de acordo com o especificado neste
edital.

6.2  -  Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  as  propostas  por  eles  apresentadas,  até  o  témino  do  prazo  para
recebimento.
6.3 -A Proposta de Preços, sob pena de desclassificação, deverâ ser preenchida no sistema eletrônico, e aínda deverá
ser elaborada em fomulário especifico CONFORME 0 ANEXO 11 deste instrumento, e enviada exclusivamente por meio
do  sistema  eletrônico,  caracten.zando  o  produto  ou  serviço  proposto  no  campo  discriminado,  contemplando  o  LOTE
cotado  confome  a  indicação  do  LOTE  no  sistema,  devendo  ser apenas  anexado  a  proposta  referente  ao  LOTE  em
destaque  no  sistema,  em  conformidade  com  o  temo  de  referência  -  Anexo  1  do  Edital,  com  critério  de  jiilgamento
MENOR PREçO POR LOTE, a qual conterá:
6.3.1-A modalídade e o número da licitação;
6.3.2- Endereçamento a Comissão de Pregões da Prefeitura Municipal de Acopiara/CE;
6.3.3- Prazo de prestação dos servíços confome os temos do edital;
6.3.4-Prazo de valídade não inferior a 60 (SESSENTA)  DIAS;
6.3.5- Os itens cotados,  nos quantitativos e especificações demonstradas no Projeto Bàsicon-emio de Referência,  bem
como, com a unidade de medida consignada no edital, contendo a respectiva Marca, quando for o caso;
6.3.6-Os valores unitários em algarismos de cada LOTE;
6.3.7 - Valor Global, em algan.smo e por extenso;
6.3.8  -   Declaração  da  licitante  que,   nos  valores  apresentados  acima,  estão  inclusos  todos  os  tributos,   encargos
trabalhistas,  previdenciàrios,  fiscais  e  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamentos  de  pessoal,  custos  e  demais
despesas que possam incidir sobre o objeto lícitado, inclusive a margem de lucro.
6.3,9 - Proposta de preços, devidamente assinada de foma digital/eletrônica pelo responsável legal da empresa;
6.3.10.  0  licitante  declararà,  em  campo  próprio  do  sistema]   o  cumpn`mento  dos  requisitos  para  a  habilitação  e  a
conformidade de sua proposta com as exigências do edital. Sob pena do previsto no art. 26, § 5° do Decreto Federal n°
10.024/19).

6.3.11-Declaração  sob  as  penalidades  cabíveis,  que  é  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  nos  termos  da
legislação  vigente,  não  possuindo  nenhum  dos  impedimentos  previstos  no  §  4°  do  ariigo  3°  da  Lei  Complementar n°
123/06. Caso se enquadre nessa condíção.
6.3.11.1-verificar  a   condição  da   empresa  caso  ela  seja   ME/EPP  e   infomar  em   campo   própn.o  da   platafoma
www.bll.org.br.

6.4  -  0  encaminhamento  de  Proposta  de  Preços  pressupõe  o  pleno  conhecimento  e  atendímento  às  exígências  de
habmtação  prevístas  no  Edital.  0  fomecedor será  responsável  por todas  as  transações que forem  efetuadas  em  seu



`0

_0

6.5.  Os  preços  constantes  da  Proposta  de  Preços  do  licitante  deverão  conter  apenas  duas  ca§as  decimais  após  a
vírgula,  cabendo ao  licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os  números após as duas casas decimais dos
centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
6.5.1  -Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
6.5.2   -   Nos   preços  i.á   deverão   estar   incluídas   as   remunerações,   os   encargos   sociais,   tn.butários,   trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes,  seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que
possam  incidir sobre a contratação  licitada,  inclusive  a margem  de lucro,  não cabendo  nenhum outro ônus que  não o
valor estipulado na referida Proposta de Preços;
6.5.3  -  Os  preços  propostos  serão  de  exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear

qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omíssão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
6.5.4  -  Ocorrendo  discrepância  entre  o  preço  unitário  e total,  prevalecerá  aquele  lançado  no  sistema  e  utilizado  para
classificação das Propostas de Preços, devendo a Pregoeira proceder às correções necessárias.
6.5.5 - Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação, insertos na planilha
anexa ao  Projeto  Básico,  qüe serão  considerados  preços máximos  para efeito  de contratação.  Não serão  adjudicadas
Propostas de Preços com valor supen.or aos preços màximos unitàrios/globais estimados para a contratação.
6.5.6  -  Na  anâlise  das  Propostas  de  Preços  de  preços  a  Pregoeira  observará  o  preço total  do  lote  confome  o  caso,
expresso em  reais. Assim, as Propostas de Preços deverão apresentar o valor unitàrio e total por lote confome o caso.
Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o Menor Preço, desde que atenda as exigências contidas
no Termo de Referência e no edital de licitação.
6.5.7 - Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhada do lote,  quantidade solicitada, tipo, o valor
unitário e total, em moeda nacíonal, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, impostos,
taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto licitado, mesmo que não estejam
registrados nestes doou mentos;
6.5.8 - 0 prazo de validade da  Proposta de Preços não  pode ser inferior a 60  (sessenta) dias consecutivos da sessão
de abertura desta licitação,  conforme artigo 6° da  Lei  n°.  10.520/02.  Caso a  licitante não infome em sua  Proposta de
Preços o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital.
6.5.9 - A apresentação da  Proposta de  Preços de  preços  implica na ciência clara de todos os temos do edital e seus
anexos,   em   especial   quanto   à  específicação  dos   produtos   a  serem   entregues  e   as  condições   de   pariicipação,
competição, julgamento e fomalização do contrato,  bem como a aceitação e sujeição integral às suas dísposições e à
legislação aplicável, notadamente às Leis Federais n° 10.520/02 e 8.666/93.
6.5.10  -Somente serão aceitas  Propostas  de  Preços elaboradas e  enviadas  através do  sistema,  inclusive quanto aos
seiis anexos, não sendo admitido o recebimento pela Pregoeira de qiialqiier outro documento, nem pemitido ao licitante
fazer qualquer adendo aos documentos entregues a Pregoeira por meio do sistema.
6.5.11  -A não desclassificàção da proposta não impede o seu julgamento definitívo em sentido contràrio, levado a efeito
na fase de aceitação;
6.5.12 -Serà desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconfomidade com este item.

7 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

7.1-Os lNTERESSADOS, na foma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada c/c art. 40 do
Decreto  Federal  n°  10.024/19,  habilitar-se-ão  à  presente  licitação  mediante  a  apresentação  dos  documentos  abaixo
relacionados (sub itens 7.3 a 7.10), os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seu prazo
de validade.
7.1.1.  Como condição  prévia ao  exame da documentação de  habilitação do  licitante detentor da  proposta classificada
em  primeiro  lugar,  a  Predoeira  verificará  o  eventiial  descumpn.mento  das  condições  de  participação,  especialmente

quanto à existência de sanção que impeça a pariicipação no ceriame ou a futura contratação,  mediante a consulta aos
seg uintes cadastros :

7.1.1.1.  Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  Tribunal  de  Contas  da  União  (h
apf.apps.tcu.gov.br»

://certidoes.
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7.1.1.2.  A  consulta  aos  cadastros  serà  realizada  em  nome  da  empresa  licitante  e  também  de  seu  sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao respon§ável pela

prática de ato de improbidade administrativa,  a proibição de contratar com o  Poder Públíco,  Ínc]usive por intemédio de
pessoa juridica da qual seja sócÍo majoritán.o.

7.1.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas,
o  gestor  diligenciará  para  verificar se  houve  fraude  por  parte  das  empresas  apontadas  no  Relatón.o  de  Ocorrências
lmpeditivas  lndiretas.

7.1,1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,  linhas de fomecimento similares,
dentre outros.

7.1.1.2.3. 0 licitante será convocado para manifestação previamente`à sua desclassificação,
7.1.2.   Constatada   a  existência  de   sanção,   a   Pregoeira   reputará   o   licitante   inabilitado,   por  falta  de   condição   de

pahicipação;
7.1.3.  No caso de  inabilitação,  haverá  nova verificação,  pelo sistema,  da eventual  ocorrência do empate ficto,  previsto
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da

proposta subseq uente.
7.2.  -  Os  licitantes  encaminharão]  exclusivamente  por meio  do  sistema,  concomitantemente  com  os  documentos  de
habilitação  exigidos  no  edital,   proposta  com   a  descrição  do  objeto  ofertado  e  o  preço,   até  a  data  e  o   horário
estabelecidos   para   abertura   da   sessão   pública,   quando   será   encerrada   tal   possibilidade   (Art.   26   §   1°   da   Lei
10.024/2019),  por meio eletrônico (upload), nos fomatos (extensões) "pdf', "doc",  "xls","png" ou ''jpg", observado o limite

de Mb para cada arquivo, confome regras de aceitação estabelecidas pela platafoma: www.bll.org.br.
Obs.  1 : Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no
sistema, até a abeniira da sessão pública. (Art. 26 § 6° da Lei 10.024/19)
Obs.  2:  Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,  necessàrios  à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e jâ apresentados, o licitante serà convocado a encaminhà-los, em fomato digítal, via e-
mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
7.2.1.  Somente  haverà  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante  apresentação  dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação á Íntegridade do documentos digital.
7.2.2.  Os  documentos  apresentados  deverão  ser obrigatoriamente,  da  mesma  sede,  ou  seja,  se  da  matriz,  todos  da
matriz, se de algum a filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas as
filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.

7.3.  RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
7.3.1.  REGISTRO COMERCIAL,  no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
7.3.2. ATO  CONSTITUTIVO,  ESTATUTO OU CONTRATO  SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado
no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de socíedades empresárias e, no caso de
sociedades por ações,  acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
7.3.3.  lNSCRIÇÃO  D0  ATO  CONSTITUTIVO,  no caso  de  sociedades simples  -  exceto  cooperativas  -  no  Car[ório  de
Registro das  Pessoas Juridicas  acompanhada de  prova da diretoria em exercício;  devendo,  no  caso da licitante ser a
suciirsal, filial  ou  agêncía,  apresentar o  registro  no  Cartório de  Registro  das  Pessoas Juridicas do  Estado  onde opera
com averbação no Cahório onde tem sede a matn.z.
7.3.4.  DECRETO  DE  AUTORIZAÇÃO,  em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade  esmngeira  em  funcionamento  no
Pais, e ATO  DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÂO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando
a atMdade assim o exigir.
7.3,5 - Cópia de seu  documento oficial de identificação (com foto) do Sócio(s) Administrador(e
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7.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
7.4.2.  Prova de inscn.ção  no cadastro de contn.buintes estadual ou  municipal, confome o caso,  relativo ao domícílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;
7.4.3.  Prova  de  Regularidade  quanto  aos  Tn.butos  Federais  e  a  DMda  Ativa  da  União  (PGFN),  inclusive  quanto  as
contribiiições previdenciárias;
7.4.4. Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual de seu domicilio;
7.4.5.  Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal de seu domicilio;
7,4.6. Prova de Regularidade perante ao FGTS;
7.4.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas perante a Justiça do Trabalho.
7.5- As  Microempresas  (ME)  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  (EPP)  deverão  apresentar toda  a  documentação  exígida

para efeito de comprovação de regulan.dade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;
7.6- Havendo alguma restrição na comprovação da iegularidade fiscal, serà assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
cujo temo inicial  corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do cerlame,  prorrogáveis

por igual  período,  a critério ,da  Comissão de  Pregões,  para a  regularização da documen{ação  e emíssão de eventiiaís
cenidões negativas ou positiya§ com efeito de certidão negativa;
7.7-A não-regularização da documentação,  no prazo estabelecido,  implicarà decadência do direito à contratação,  sem

prejuízo   das   sanções   previstas   no   an.   81,   da   Lei   no   8.666/93,   sendo   facultado   a   convocação   dos   licitantes
remanescentes,  na  ordem  de  classificação,  para  a  a§sinatura  do  contrato,  ou  a  revogação  da  licitação,  ou  o  lote,
confome o caso.

7.8. RELATIVA À QUAL[FICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

7.8.1  -Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do  último exercicio social, já exigíveis e apresentados na foma
da  lei,  devidamente  registram  na Junta  Comercial  de origem,  que comprovem  a  boa situação financeira da empresa,

::::#da.:uhaás:ba;:ità:çã%'to.:sb#:::tseiaoáab,â'adneç:;r:rsoevjiâ?riá:,dpao::.npdoostsa:rdaet:iâ':z::::epaosrsíi:áiâ:::::i:;sn,qaubi||sd,:
registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor.
7.8.2  -  As  empresas  constituidas  a  menos  de  um  ano:  deverão  apresentar  demonstrativo  do  Balanço  de  Abehura,
devidamente assinados pon contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, regisúado na Junta
Comercial ou órgão competente.
7.8.3  -  Serão  aceitos  o  balanço  patrimonial,  demonstrações  contàbeis,  temos  de  abertura  e  encerramento  do  livro
Diário, transmitídos vía SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contâbil digítal, respeitada a IN RFB
vígente;
7.8.4 -Cehidão negativa de falência/recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica;

7,9.  RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
7.9.1.   Comprovação  de  aptidão  para  desempenho  de  atividade  periinente  e  compatível  com  o  objeto  da  licitação,
mediante atestado de capacidade técnica, fomecido por pessoa juridica de díreito público ou privado, comprovando que
a  licitante já forneceu  e/ou  está fomecendo  os  píodutos compativeis com  o  objeto  desta  licitação.  Em  se tratando  de
atestado fomecido por pessoajuridica de direito privado, este deverà vir com fima reconhecida do assinante.
OBS:  0 Atestado de capacidade técnica fomecido por pes§oa jurídica de direito público ou  privado poderá vir
com assinatura digital certificada pelo lcp -Brasil.
7.9.2.  Auton.zação  de  Funcionamento  da   Empresa  (AFE),   expedida  pela  Agência   Nacional  de  Vigilância  Sanitària

(ANVISA), Agência Regulq,dora vinculada ao Mnistério da Saúde, de acordo com art. 51  da Lei Federal 6.360/1976.
7.9.3,  Licença de Funcionamento emitida pela Vigilância Sanítària Municipal da sede da licitante.

7.10.  DEMAIS I)OCUMENTOS DE HABILITAÇÂO:

7.10.1.  Declaração  de  que,  em  cumpn.mento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de  27/10/1999,  publicada  no  DOU  de
28/10/1999,  e ao  inciso  Xxxlll,  do ahigo  7°,  da  Constituição  Federal,  não emprega menores  de  18  (dezoito)  anos em

na
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7.102. Declaração expressa de htegral concordância com os termos deste edffl e seus anexos, com assinatura dúftal
cerimcada pelo lcp -Bras«;
7.10.3.  Declaração, sob as penalidades cabiveis, de inexistência de fàto superveniente impeditivo da habilitação, ficando
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posterioíes,  (art.  32,  §2°,  da Lei  n.° 8.666/93),  com assinatura digital
cerifficada peb lcp -BrasH
7.10.4.  Declaração de que a licitante tem ciência sobre a forma de comunícação dos atos do processo,  com assinatura
dúftal ceriificada pelo lcp -Brasil.
7.11.  Todos  os  documentos  necessários  à  participação  na  presente  licitação  deverão  ser  apresentado§  em
original ou cópia autenticada por cartório competente.
7.12. Será inabilitado o licitame que não atender as exigências deste edital  refenentes à fase de habilitação,  bem como
a|resentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.

8 . DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO E DEMAIS ATOS CORRELATOS.
__                                      ____           _             Jl--                                                                                _  _T=_         .

DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS
8.1.  A  aberiura  da  preserite  licitação  dar.se.á  em  sessão  pública,  por  meio  de  sistema  eletrônico,  na  data,
horário e local indicado neste Edffl.
82. Aber{as as Propostas, à Pregoeira fará as devidas \/erificações, avaliando a aceitabimade das mesmas quanto aos
aspectos  materiais e fomais,  contenham  vicios  Ínsanâveis ou  não  apresentem  as especificações técnicas exigidas  no
Termo de Reférêncía.
8.2.1. Também será desclassificada a pnoposta que identifique o licitante antes da fase de lance.
8.2.2. A desclassifícação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por
todos os paricüantes.
82.3.  A não  desclassificação  não  impede o seu julgamento  definitivo em  sentido contrârio,  levado a efeito  na fase de
aceü.
82.4.  Os  preços constantes da  Proposta de  Preços do licitante deverão ser expressos em  reais e conter apenas duas
casas  decimais  após  a vírgub  cabendo  ao  licitante  proceder ao  arredondamento  ou  desprezar os  números  após  as
duas casas decimais dos centavos, Ínclusive em propostas de adequação, quando fór o caso, e deverão ser cotados em
moeda comente nacional.
82.6. 0 sistema dispcinibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.
82.7.   lniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances  exclusivamente  por  meio  do  sistema
eletrônico, sendo imediatamente infomados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
82.7.1. 0 lance deverá ser ofériado pelo VALOR GL0BAL DO LOTE,
82.8.  Os  licitantes  poderão  oferecer  lances  sucessivos,  observando  o  horário  fixado  para  abehura  da  sessão  e  as
regras estabelecidas no Edm.
82.9. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofértado e registrado pelo sistema.
82.10.  0  intervalo  entre  os  lances  enviados  pelo  mesmo  licitante  poderá  variar conforme  o  pregão  e  objeto  licitado,

quando a Pregoeira definir uma margem de lance para esse /oíe.
8.3. Na elaboração da Proposta, o preço cotado podená ultrapassar o limite màximo discriminado no MAPA DE PREÇOS

presente nos autos do processo em epúrafe.  Entretanto, na fase de lances, o lance final deverá atingir preço inférior ou
Úual ao  lime  máximo constame do  MAPA DE  PREÇOS.  Caso não sçja realizada a disputa de lances,  a  licitante que
cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor inferior ou ©ual ao lime máximo acima especificado.
8.4.   Os   documentos   que   compõem   a   pnoposta   e   a   habilitação   da   licitante   melhor  classificada   somente   serão
disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento da disputa.

DA ETAPA DE LANCES
8.5. A Pnegoeina daiá início à etapa competitiva no horário previsto no  preâmbuk),  quando, então,  as licitantes poderão
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8.6.1.  Aberia  a  etapa  competitiva,  será  considerada  como  primeiro  lance  a  proposta  Ínicial  (não  identificada).   Em
seguída  as  licitantes  poderão  encamínhar  lances  exclusi\/amente  por  meio  do  Sistema  eletrônti,  sendo  a  licitante
Ímediatamente infomada doseu recebimento e respectivo horário de registno e valor.
8.62. As  licitantes  poderão oféhar lances sucessivos,  desde que  Ínferiores ao seu  último lance registrado  no Sistema,
ainda que este sçja maior que o menor lance já ofehado por outra(s) licitante.
8.7.  Durante  a  sessão  pública  de  disputa,  as  licitantes  serão  infomadas,  em  tempo  real,  do  valor  do  menor  lance
registrado. 0 Sistema não idéntificarà o autor dos lances ao(à) Pregoeím(a) nem aos demais pahicipantes.
8.8. Serà adotado para o en\/io de lances no pregão eletrônico o modo de dk5puta "ABERTO", de que trata o inciso 1 do
caput do ah. 31  do Decreto  Federal n°.10.024, de 20/09/2019, e dísciplinado pelo art. 32 do mesmo diploma legal.
8.9.   A  etapa  de   lances   da  sessão   pública  terá  duração   inicial   de   dez   minutos  e/  após   isso,   será   pnomogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofértado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão

públú
8.9.1. A prorrogação automâtica da etapa de en\/io de lances, de que trata o item acima, sená de dois minutos e ocorrerá
sucessi\/amente sempie que hou\/er bnces en\/iados nesse periodo de pnomogação, inclusive quando se tratar de lances
intermed#
8.92-   Na   hipótese  de  não  haver  novos   lances   na  forma  estabelecida  acima,   a  sessão  pública  será  encenadaa-;
8.92.1   -Encerrada  a  sessão  pública  sem  prorrogação  automática  pelo  sistema,  nos  termos  do  disposto  acima,  o

pregoeiro  poderá  assessorado  pela  equipe  de  apoio,   admitir  o   reinicio  da  etapa  de  envio  de  lance§,   em  prol  da
consecução do  melhor preço dí§posto  no  paràgrafo  únbo do  art.  7°.  Do  decneto federal que regulamenta o  pregão  na
forma eletrônica, med iante justifícativa.
8.10.  Caso o  licitante não  apresente lances,  concomerá com  o valor de sua  pnoposta e  na  hipótese de desistência de
apresentar outros lances, valerà o úmmo lance por ele ofériado, para efeito de ordenação das propostas.
8.11. Encerrada a etapa de lances será efetivada a verificação automâtica, junto à Receita Federal, do porie da entidade
empresarial.  0  sístema  idéntificarâ  em  coluna  própria  às  microempresas,  empresas  de  pequeno  porie  e  sociedades
cooperativas  pariicípantes,  procedendo  à  comparação  com  os  valones  da  primeira  colocada,  se  esta for empresa  de
maior porie,  assim como das demais classificadas,  para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da  LC n°  123,
de 2006, negulamentada pelo Decreto n° 6.204, de 2007.
8.12.  Nessas condíções,  as propostas de microempresas, empresas de  pequeno  pohe e  sociedades cooperawas que
se encontrarem  na faixa de  até 5%  (cinco por cento)  acima da proposta ou  lance de menor preço serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.
8.13. A. melhor classificada nos termos do item anterior terà o díreito de encaminhar uma última ofer{a paia desempate,
obrigatoriamente  em  valor inferior ao  da  primeíra colocada,  no  prazo  de  05  (cinco)  minutos  controlados  peb  sistema,
contados após a comunícação automãtica para tanto.
8.14.Caso a micnoempresa, empresa de pequeno pohe ou sociedade cooperativa melhor classificada desista ou não de
se manifestar no  prazo estabelecido,  serão convocadas as demais licitantes microempresa, empresa de pequeno porie
e sociedade cooperawa qúe se encontrem naquek! intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
8.15.  Não  serão  aceitos  dois ou  mais  lances  de  mesmo  \/alor,  pnevalecendo  aquele que for recebido  e  registrado  em

primeiro mgar.
8.16.  Não  serão  aceitos dois  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele  que for recebido  e  registrado  em

primeiro lugar.
8.17.  0  Critéiio  de julgamemo  adotado  sená o  hffl/OR PREçO POR [07E,  confóme definido  neste  Edffl  e seus
anexos.
8.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.19.  No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas e  empresas  de  pequeno  por[e  que se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado soheio entre elas para qiie se identifique
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821. A ordem  de  apresentação  pelos  licitantes é  utilizada como  um dos critérios  de  classificação,  de  maneina que  só

poderá ha\/er empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou eme lances finais da fase féchada do modo
8.22.  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3°, § 2°,
da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preférência, sucessivamente, aos bens produzidos:
822.1. no paü
8.22.2. por empresas brasileiras;
8.22.3. por empresas que in\/istam em pesquisa e no desenvoMmento de tecnologia no Pak;
8.22.4. por empresas que comprovem cumprimemo de reserva de cargos prevista em k3i para pessoa com deficiência ou

paia reabílitado da Previdência Socia[ e que atendam às regras de acessibjlidade previstas na legislação.
8.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será soheada pelo sistema eletrônico dentne as pnopostas empatadas.
8.24.  No  caso  de  desconexão  entre  a  Pregoeira  e  o  Sistema  no  decorrer  da  etapa  competitiva,  o  Sistema  poderá

permanecer  acessível  à  recepção  dos  lances,   retomando  a  Pregoeira,   quando  possivel,  sem  pnçjuizos  dos  atos
realkados.
8.25.  Quando a desconexão persistir por tempo superior a  10  (dez) minutos, a sessão serà suspensa, sendo  reiniciada
somente  após  comunicação  expressa  da  Pregoeira  aos  participantes,  através  de  mensagem  no  Sistema,  divulgando
data e hora da reabertura da sessão.
8.26. 0 Sístema infomará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.

DO  LICITANTE ARREMATANTE

8.27. A Pregoeira poderá negociar exclusivameme pelo Sistema, em campo próprio, a fim de obter melhor preço.
8.28.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão públíca, a Pnegoeira poderá encaminhar, pelo Sistema eletrônico,
contraproposta  a  lícítante  que  tenha  apresentado  o  melhor  preço,  paia  que  sçja  obtida  melhor  proposta,  vedada  a
nnegocíação em condições diferentes das previstas neste Edital.
8.29. A panir da sua convocação, o(a) amematame deverà:
8.29.1. Anexar em  campo  próprio do Sistema,  no  prazo de 02  (duas)  horas,  a pnoposta de  preços com  os respectivos
valores readequados ao último lance ofehado, acompanhada, se for o caso,  dos documentos complementares, quando
nnecessários à confimação daqueles ex©k]os neste Edm e já apresentados.
8292. Encerrada a análst quanto à aceitação da proposta, a Pnegoeira verificarà a habilitação da licitante, obser\/ado o
dJspostonesteEdffl.
8.30.  0 descumprimento dos  prazos acima estabelecidos é causa de desclassificação da  licitante,  sendo convocada a
licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação.
8.30.1. A licitante não poderâ cotar proposta com quantitativo do ITEM inferior ao determinado no Edital.
8.31.  0  prazo  de valídade  da  proposta  não  poderá ser inferior a  60  (sessenta)  dias,  contados  a pariir da data de suae-'
8.32. 0 preço global proposto de\/erá atender à totalidade da quantidade exigida, não sendo aceitas as que contemplem
apenas pahe do fomecimemo do objeto.
8.33. A licitante deverá evitar que os valores globais e)tirapolem o número de 02 (duas) casas decimais após a vírgula.
Caso  isto  ocorra,  a  Pregoeira  estará  autorizado  a  adjudicar  o  objeto  realizando  amedondamentos  a  menor no  valor
cotado.
8.34.  Nos  preços  propostos já  estarão  incluidas  as  despesas  reférentes  a frete,  tributos,  encargos  sociais  e todos  os
demais ônus atinentes à entrega do produto/éxecução do objeto.
8.35.  No  caso  da  licitame  ser cooperativa  que  executarâ  (entregará)  o  objeto  da  licitação  através  de  empregados,  a
mesma  gozará  dos  privilégbs  fiscais  e  previdenciàrios  pertínente  ao  regime  das  cooperativas,  devendo  a  proposta
apresentar exequibilidade no aspecto tributário e si+jeitarse ao mesmo regime de qualquer omo agente econômico.
8.36. ApÔs a apresentação da proposta não caberá desístência.

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.37.  Encerrada  a  etapa  de  negociação,  a  Pregoeira  examinará  a  proposta  classificada  em  primeiro  lugar quanto  à
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(Acórdão n° 1455/2018 -TCU -Plenân.o), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
8.38.1.    Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, Írisón.os ou de valor
zero, incompatíveis com os ipreços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que
o  ato  convocatório  da  licitação  não  tenha  estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando  se  referirem  a  maten.ais  e
instalações de propriedade do própn.o licitante, para os quais ele renuncie a parce]a ou à totalidade da remuneração,
8.39.  Qualquer interessado  poderá  requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das

propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.40.  Na  hipótese  de  necessidade  de  suspensão  da  sessão  pública  para  a  realização  de  diligências,  com  vistas  ao
saneamento das propostas,  a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévío no sistema com,  no
minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será regístrada em ata;
8.41. A Pregoeira poderá convocar o  licitante para enviar documento digital complementar,  por meío de funcionalidade
disponível  no sistema,  no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceítação da proposta,  conforme Art. 38,  § 2° do
Decreto n°  10.024/19.

8.42.   0  prazo  estabelecido  poderá  ser  prorrogado  pela  Pregoeira  por  solicítação  escrita  e  justificada  do  licitante,
fomulada antes de findo o prazo, e fomalmente aceita pela Pregoeira.
8.43.       Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeira examinarâ a proposta ou lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.44.       Havendo  necessidade,  a  Pregoeira suspenderá  a sessão,  informando  no  "chatn  a  nova data  e  horán.o  para a
sua continuidade.
8.45.        A  pregoeira  poderà encamínhar,  por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao  licitante que apresentou o
lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas
das previstas neste Edital.
8.45.1.    Também  nas  hipóteses em qiie a  Pregoeira não aceitar a proposta e  passar à subsequente,  poderá negociar
com o licitante para qiie seja obtido preço melhor.
8.45.2.    A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.46.        Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificarà a habilitação do licitante, observado
o disposto neste Edital.

8.47.  RECURSOS:  Ao  final  da sessão,  depois  de  declarado  o(s)  licitante(s)  vencedor (es)  do  certame,  serà aberta  a
opção para Ínterposição de recursos,  pelo prazo de 15 (quinze) minutos, oportunidade em que qualquer licitante poderá
manifestar,  imediata  e  motivadamente,  a  intenção  de  interpor  recurso,  com  registro  da  síntese  das  suas  razões  em
campo  próprio  do  sistema,  devendo jiintar  memoriais  no  prazo  de  3  (três)  dias  corridos,  ficando  os  demais  licitantes
desde  logo  intimados  para  apresentar  contra-razões  em  prazo  sucessivo  também  de  03  (três)  dias  corridos  (que
começará a correr do témi,no do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
8.47.1. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer,  ao final da sessão do Pregão,  importará a

preclusão do direito de recuiso e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao licitante vencedor.
8.47.2,  Os  memoriais  (razões  de  recurso)  deverão  anexados  no  sistema  da  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  -  BLL  -
www.bll.org.br,  bem  como  enviados  ao  e-mail  da  Comissão  de  Pregão,  durante  o  horário  PERMANENTE.  Somente
serão  acolhidos  recLirsos,  documentos  ou  quaisquer  correspondências  enviados  no  horário  de  Os  às   12  horas,  de
segunda a sexta-feira.
8.47.3.   Os   memoriais   deverão  estar  devidamente  assinados  por  representante   legalmente   habilitado.   Não   serão
admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não
identificado no processo para responder pela Licitante.
8.47.4.  0  recurso  será  dirigido  ao  Secretário  Gestor,  por  intemédio  da  Pregoeira,  a  qual  poderá  reconsiderar  sua
decisão  no  prazo  de  02  (DOIS)  DIAS  úteis,  ou,  nesse  mesmo  prazo,  fazê-lo subir,  devidamente  informado,  devendo,
neste caso, a decisão ser broferida dentro do prazo de 02 (DOIS) DIAS úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s)
Secretário (s) Gestor(es).
8.47.5.  Não será concedido  prazo  para  recursos sobre  assuntos  meramente  protelatórios ou  quando  não justificada a
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8.47.8.  Decidido(s)  o(s)  recurso(s)  e constatada a  regularidade  dos  atos  procedimentais,  o(s)  Secretário(s)  Gestor(es)
adjudicarâ(ão)   da(s)   Proposta   de   Preços(s)   vencedora(s)   e   procederà(ão)   a   homologará(ão)   do   processo,   para
deteminar a contratação;
8.47.9.   Os   autos  do  processo  administrativo  pemanecerão  com  vista  franqueada  aos   interessados  na  sede  da
Comissão de Pregão da Prefeitura de Acopiara.

DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBL[CA
8.48. A sessão pública poderá ser reaberta:
8.48.1.    Nas hipóteses de provímento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública

precedente ou  em que seja anulada  a  própria sessão  pública,  situação em  que serão repetidos os atos  anulados e os
que dele dependam.
8.48.1.2.  Quando  houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o  licitante declarado vencedor não
assinar  o  contrato,  não  retirar  o  instrumento  equivalente  ou  não  comprovar  a  regulan.zação  fiscal  e  trabalhista,  nos
temos  do  art.  43,   §1°  da  LC  n°   123/2006.   Nessas  hipóteses,  serão  adotados  os  procedimentos  Ímediatamente

posteriores ao encerramento da etapa de lances.
8.48.2.    Todos os licítantes, remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reabeha.
8.48.2.1. A convocação se dará  por meio do sistema eletrônico ("chaT),  e-mail,  ou,  ainda, fac-símile,  de acordo com  a
fase do procedimento licitatório.

8.49.  ENCERRAMENTO  DA  SESSÃO:  Da  sessão  do  Pregão  será  lavrada  ata  círcunstanciada,  que  mencionarà  os
IÍcitantes credenciados,  as Propostas de  Preços escritas e verbais sucessivos,  na oidem de classificação,  a análise da
documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada,  ao
final, pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio.
8,49.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de Ínterposição de recurso, serà feita pela Pregoeira a adjudicação ao
licitante  declarado  vencedor do  certame  e  encerrada  a  reunião,  após  o  que,  o  processo,  devidamente  instruido,  serà
encaminhado:
a) à Procuradoria Geral do Municipio, para fins de anâlise e parecer;
b)  e  depois  à(s)  Secretaria(s)  competentes  para  homologação  e  sub§equente  fomalízação  da  Ata  de  Registro  de
Preços.

8.50.  SUSPENSÃO  DA SESSÃO: A Pregoeira é facultada, a qualquer momento, suspender a sessão mediante motivo
devidamente justificado  e  marcar seu  prosseguimento  para  outra  ocasião,  fazendo  constar  esta  decisão  no  sistema
eletrônico.
8.50.1.  A  Pregoeira,  a  qualquer  tempo  poderá  analisar  as  Propostas  de  Preços  e  seus  anexos,  os  documentos  de
habilitação, solicitar outros Ldocumentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim
de obter melhores subsidios para as suas decisões.
8.50.2.  No  caso  de  desconexão  da  Pregoeira  no  decorrer  da  etapa  de  lances,  se  o  sistema  eletrôníco  pemanecer
acessível  aos  PROPONENTES,  os  lances  continuarão sendo  recebidos,  sem  prejuizo  dos  atos  realizados.  Quando  a
desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão na foma eletrônica poderá §er
siispensa, e reiníciada somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos pahi.cipantes,  através
de mensagem eletrônica (Chat) divulgando data e hora da reabertura da sessão.

8.51.  DAS CONDIÇÕES GERAIS:  No julgamento das  Propostas de Preços/oferias será declarado vencedor o Licitante

que,  tendo  atendido  a  todas  as  exigências  deste  edital,  apresentar  menor  preço  por  lote,  conforme  definido  no
preâmbulo deste edital, cujo objeto do ceriame a ele será adjudicado.
8.51.1. Não serão consideradas ofehas ou vantagens não prevístas neste edital.
8.51.2.  A  intimação  dos  atos  proferidos  pela  administração  -  Pregoeiro  ou  Secretário(s)  -será  feíta  por  meio  de
divulgação  na  lNTERNET,  através do Sistema de  Pregão  Eletrônico (licitações) da Bolsa de  Licitações do

ia  do  extrato  resumido  ou  da  integra  do ato  nowww.bll.org.br.  no  "chatn  de  mensagem  e  mediante  afixação  de  cóp
flanelógrafo da Comissão de Pregão da Prefeitura de Acopiara, conforme disposto da Lei Orgâniç£flpí

ALMEl

PREFEITllRA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA
Averida PauliTio FélTx, N9 362-Centro -Acopiara -Gará
CNPJ n9 07.847.379/0001-19 / Telefor`e: (88) 3565-1999

Site:\nm/wLacopiara.a?.gov.br
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10    -    ESCLARECIMENTOS,    lMPUGNAÇÃO,    RESPOSTAS,    ADITAMENTO,    DILIGÊNCIAS,    REVOGAÇÃO    E
ANULAÇÃO.
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10.1. DOS ESCLARECIMENTOS E RESPOSTAS:
10.1.1-    Até    03    (três)    dias    úteis    à    data    fixada    para    abertura    da    sessão    pública,    por    meio    eletrôníco

gi:L#:::3iâ:agr::Foa:',.,cuoaEi,nd.ee;::umnçd.aAav.S,eoxs:-f#áu:3:,:#:odoe_i:àoe',aà:Algg3iAÉÀu_aàffiÉÀéàd_ecpErgt:à:[:o:
000,  de segunda a sexta-féira,  no horàrio  de 08:00  às  14:00  horas,  qualquer pessoa física  ou juridica  poderá solicitar
esclarecimentos ao ato convocatório deste Pregão.
10.1.2-A  Pregoeira  responderá  aos  pedidos  de  esclarecimentos  no  prazo  de  dois  dias  úteis,  contado  da  data  de
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edítal e dos anexos.
10.1.3-As  respostas  aos  pedidos de  esclarecimentos serão  divulgadas  pelo sistema e vincularão  os  participantes e  a
admínistração.
10.2.  DA IMPUGNAÇAO:

10.2,1-  Decairá do  direito  de  impugnar os temos  do  edital  de  licitação  perante  a Admmstração  qualquer pessoa  por
meio eletrônico, na foma prevista no edital, até três días úteis anteriores à data fD(ada para abertura da sessão pública,
hípótese em que tal comunícação não terá efeito d e recurso.
10.2.2  -A  impugnação  feita  tempestivamente  pelo  licitante  não  o  impedirá  de  parb.cipar  do  processo  licitatório  até  o
trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
10.2.3-A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsàveis pela elaboração
do  edital  e  dos  anexos,  decidir sobre a  impugnação  no  prazo  de  dois  dias  úteis,  contado  da  data de  recebimento  da
impugnação.
10.2.3.1-A  resposta  da  Pregoeíra  será  disponibilizada  a  todos  os  Ínteressados  mediante  anexação  no  sistema  e

posten.omente dísponibilizado no site do Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará -TCE, no sitio:
h«p://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/ (Portal de Licitações dos Munícípios do Estado do Ceará).
10.2.4-A concessão de efeito suspensivo  à impugnação  é medida excepcional  e deverá ser motivada pela Pregoeira,
nos autos do processo de licítação.
10.2.5-Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em  modificação dos temos do edital
será designada nova datai para a realização do certame,  exceto quando,  inquestionavelmente,  a alteração não afetar a
formulação das Propostas de Preços.
10.2.6-Qualquer modíficação neste edital serâ divulgada pela mesma foma que se deu ao texto original.

10.3.  DAS FORMALIDADES DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO  E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

10.3.1-Somente  serão  aceitas  solicitações  de  esclarecimentos,  ou  impugnações  mediante  petição  confeccionada  em
máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:
1-o endereçamento a Pregoeiro da Prefeitura de Acopíara;
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identificação,  devidamente  datada,  assinada e protocolada  na sede da  Pregoeíra da  Prefeitura de Acopiara,  dentro do

prazo edi{alicio;
111-o fato e o fundamento jurídico de seu pedido,  indicando quais os itens ou subitens discutidos;
lv- o pedido, com suas especificações;
10.4-Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos temos do edital será
designada  nova  data  para ,a  realização  d  o  certame,  exceto  quando,  inquesti.onavelmente,  a  alteração  não  afetar  a
fomulação das Propostas de Preços.
10.4.1-Qualquer  modificação  neste  edital  será  divulgada  pela  mesma  foma  que  se  deu  ao  texto  original,  exceto
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promover  diligências  no  senti.do  de  obter  esclarecimentos,  confimar  infomações  ou  permitir  sejam  sanadas  falhas
fomais de documentação  que complementem  a  instrução  do  processo,  vedada a inclusão  posterior de documento  ou
infomação que deveria constar originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.
10.5.1-Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adícionais deverão fazê-lo no prazo deteminado

pela Pregoeira, sob pena de desclassificaçãorinabilitação.

10.6  -  REVOGAÇÃO  E ANULAÇÃO:  0  Município  de Acopiara/CE  poderà  revogar a  licitação  por razões  de  interesse

público, no todo ou em parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

11  - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÂ0.

11.1  -A adjudicação desta licitação em favor do  licitante cuja proposta de  preços ou  lance verbal seja classificado em

primeiro lugar, é da competência da Pregoeira, quando não houver recurso.
11.2  -A  homologação  deste  pregão  é  da  competência  do(a)  Gestor(a)  da  Secretaria  exibida  no  Preambulo  deste
edital.

1 1 .3 - O(a) Gestor(a) da Secretaria Municipal Competente se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente

processo,  por  razões  de  interesse  público  decorrente  de  fato  superveniente  devidamente  comprovado  e  mediante
fu nd amentação escrita.
11.4 -A homologação, confome se verifique a necessidade, estará sujefta, aínda, à aferição das infomações prestadas

pela licitante vencedora,  inclusive no que se refere à inspeção /.n /oco na sede da empresa para fins de verificação de
qiie  se  encontra  em  pleno  funcionamento,  incluindo  sua  identificação  extema  e  identificação  de  pessoal  executando
serviços durante o horàrio nomal de funcionamento.

12 -DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

12.1  -Homologada a licitação  pela autoridade competente, o  Municipio de Acopiara/CE convocará o licitante vencedor

para assinatura do Contrato, pelo prazo previsto, nos temos do modelo que integra este Edital.
12.1.1.1   -A  convocação  do  licitante  vencedor  se  dará  através  de  publicação  em  jomal  de  grande  circulação  ou
correspondêncía  com  Aviso  de  Recebimento  ou,  ainda,  através  de  endereço  eletrônico  válido  a  ser fomecido  pelo

i!c.,;:,n.t:-nÊfda::nt:irpar::::;an'scaob,,í3=:Toosd:!:ií:nT:sci:oànterseu§dadoscadasúaisdevidamenteatua"zados"c,uindo
endereço eletrônico, o qual servirá de forma de comunicação para todos os atos do processo.
12.1.1.3 -0 licitante que não atenderjustificadamente a convocação no prazo assinalado no item 12.3 serà enquadrado
será incurso no teor do art. 81  da Lei n° 8.666/93,  ocasião em que será convocado a licitante classificada em segundo
lugar,  sem  prejuízo  de  abertura  de  processo  administração  para  aplicação  das  penalidades  cabiveis  e  insertas  na
mesma lei.
12.2  -  Os  licitantes  além  idas  obrigações  resultantes  da  observância  da  Legislação  aplicável  deverão  obedecer  às
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12.3.1  -A  recusa  injustificada  ou  a  carência  de j.usto  motivo  da vencedora  de  não  assinatura  do  Contrato,  no  prazo
estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edftal.
12.3.2 -Se  o  licitante  vencedor  não  assinar o  Contrato  no  prazo  estabelecido  é facultado  à  administração  municipal
convocar os  licitantes  remanescentes,  respeitada a  ordem  de classificação final  das  propos{as,  para  negociar com  os
mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse públíco e respeitados os valores estimados

para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básíco.
12.4 -  lncumbírà  à  administração  providencíar a  publicação  do  extrato  do  Contrato  nos  quadros  de  aviso  dos  órgãos

públicos municipai§, na foma prevista na Lei Orgânica do Municipio, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua
assinatura. 0 mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis temos adítivos.
12,5 - 0 Contrato produzirá seus juridicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá confome estabelecido
no  respectivo  instrumento,  confome  Leí  Federal  n.°  10.520,  subsidíariamente  à  Lei  n°.  8.666/1993,  de  21/06/1993
alterada e  consolidada  (com  as  alterações da  Lei  n.°  8.883/94 e da  Lei  n.°  9.648/98),  Lei  n.°  123/2006,  de  14/12/2006,
Lei  n.°  147/2014,  de  07/08/2014  e  siias  alterações,  e,  ainda,  Lei  n.°  12.846/2013,  de  1°  de  agosto  de  2013  e  suas

posteriores alterações e legislação complementar em vigor.

13 - DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS

13.1-DO  PRAZO  E  LOCAL DE ENTREGA:  Os itens licitados deverão ser entregues  no  prazo  máximo de 24 (vinte e

quatro)  HORAS a contar da expedição da ORDEM DE COMPRA-FORNECIMENTO pela administração, de segunda a
sexta-feira,   no   local   deteminado   na   ORDEM   DE   COMPRA/AUTORIZAÇÃO   DE   FORNECIMENTO   emitida   pela
Secretaria Com petente;
13.1.1-A ordem de compra/autorização de fomecimento será emitida será via fax ao seu numero de telefone ou via e-
mail ao seu endereço eletrônico,  ficando o  mesmo obrigado a confimar o recebimento também via fax e/ou email com
assinatura/nome e CPF do funcíonàrio que recebeu, sujeito as penalidades especificadas neste edital.
13.1.2-Os itens serão recebidos por servidor designado e responsàvel pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,

que emitirá o atesto declarando a entrega dos bens.
13.1.3-No caso de constatação da inadequação dos bens fomecidos às normas e exigências especificadas neste Edital
e  na  Proposta  vencedora  a  administração  os  recusará,  devendo  ser de  imediato  ou  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e

quatro)  horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na foma da lei e
deste instrumento.
13.1.4-   0   aceite   dos   bens   pelo   Órgão   recebedor  não   exclui   a  responsabilidade  civil   do  fomecedor  por  vício  de

quantidade,  qualidade ou dispan`dade com as especificações estabelecídas no Anexo deste  Edital quanto aos produtos
entregues.
13.1,5-Os  itens  licitados  deverão  obedecer a  um  cronograma de  entrega,  entregues  de foma fracíonada,  de  acordo
com  a  necessidade e  conveniência do  órgão  interessado  e  disponibilidade financeira durante o  prazo  de contratação,
mediante a expedição de periódioas ORDENS DE COMPRAS/FORNEC|MENTO,  pela Secretaria Gestora, constando o
local e a quantidade de produtos a serem entregues.
13.2- Os bens lícitados deverão ser entregues, obsep/ando rigorosamente as especificações contidas no Projeto Básico,
nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta, bem ainda às nomas vigentes,  assumindo o
fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os tributos, taxas e quaisquer ônus de on.gem federal, estadual
e  municipal,  bem  como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e
comerciais  resiiltantes  da Íexecução  do  fomecimento  que  lhes  sejam  imputàveis,  inclusive  com  relação  a terceiros,  e
ainda:
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas,  no total ou em pahe, o objeto do fomecimento em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b)  responsabilízar-se  pelos danos  causados  diretamente  à Administração  ou  a terceiros,  decorrentes  de sua culpa ou
dolo   na   execução   do   fomecimento]    não   excluíndo   ou   reduzindo   essa   responsabilidade   a   fiscalização   ou   o
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d)  aceitar,  nas mesmas condições do registro de preços,  os acréscimo`; ou supressões quantitativas que se fizerem  no
fomecímento,  até 25% (vinte e cínco por cento) do valor inicial atualizado da contratação,  na forma do §  1° do artigo 65
da Lei  n° 8.666/93;
e) a entrega dos produtos deve se efetuar de foma a não comprometer o funcionamento dos serviços do Municipio.

14 -DO PREçO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUIL[BRIO

14.1-   PREÇOS:   Os  preços  ofertados  devem  ser  apresentados  com  a  incidência  de  todos  os  tributos,   encargos
trabalhistas,  previdenciârios,  fiscais e comerciais,  taxas, fretes,  seguros,  direitos autorais,  deslocamentos de pessoal  e
material, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a execução do(s) objeto(s) Iicitado(s), inclusive
a margem de lucro.
14.2-PAGAMENTO:  0  Pagamento  será  efetuado  na  proporção  de  entrega  dos  produtos,  em  até 30  (TRINTA)  DIAS
após a emissão da Nota Fiscal,  mediante  atesto do  recebimento dos  produtos e o encaminhamento da documentação
necessán'a,   observada  todas  as  disposições   pactuadas,   através   de  crédito   na  conta   bancaria  da   Detentora,   de
conformiclade   com   as   notas  fiscais/faturas  devidamente  atestadas   pelo   Gestor  da  despesa,   acompanhadas  das
Cenidões  Federais,  Estadúais  e  Municipais  do  licitante  vencedor,  todas  dentro  do  prazo  de  validade,  observadas  as
condições da proposta.
14.2.1-Para os bens objetos deste certame, deverá ser emitido recibo em 02(duas) vias,  Fatura e Nota Fiscal em nome
da  Secretaria  Competente,  da  Prefeitura  Municípal  de  Acopiara  -  CE,  com  endereço  na  Avenida  Paulino  Félix,  362-
Centro-ACOPIARA -Ceará -CEP 63.560-000, inscrito no CNPJ sob o N.° 07.847.379/0001-19.
14,2.2-0  pagamento  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias  após  o  encaminhamento  da  documentação  tratada  neste
subitem,  observadas  as  disposições  editalícias,  através  de  crédito  na  Conta  Bancária  do  fomecedor  ou  através  de
cheque nominal.

14.3-REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste.
14.4-   REEQUILiBRIO   ECONÔMICO.FINANCEIRO:   Na   hipótese   de  sobrevirem  fatos  imprevisiveis,   ou   previsiveis

porém  de  consequências  incalculáveis,  retardadores  ou  impeditivos  da execução  do  ajustado,  ou  ainda,  em  caso  de
força  maior,  caso  fohuito  ou  fato  do  príncipe,  configurando  área  econômica  extraordinán.a  e  extracontratual,  poderà,
mediante  procedimento  administrativo onde reste demonstrada tal situação e temo aditivo,  ser restabelecida a relação

que  as  partes  pactuaram  inicialmente  entre  os  encargos  do  contratado  e  a  retribuição  da Administração  para  a justa
remuneração do fomecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na foma
do ahigo 65,11, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.

15 - DAS SANçÕES.

15.1.   0   licitante  que  convocado  dentro  do  prazo  de  validade  da  sua  proposta,   deixar  de  assinar  a  Ordem  de
Serviços/Contrato  ou  apresentar documentação falsa exigida  para o  certame,  ensejar o  retardamento  da execução  de
seu  objeto,  não  mantiver  a  proposta  ou  lance,  falhar  ou  fraudar  na  execução  do  contrato,  comportar-se  de  modo
inidôneo   ou   cometer  fraude   fiscal,   ficará   impedido   de   licítar   e   contratar  com   o   Município   de   Acopiara   e   será
descredenciado no CadastTo da Prefeitura de Acopiara pelo prazo de até 5(cinco)  anos, sem prejuizo de aplicação das
seguintes multas e das demais cominações legais:
15.1.1  -multa de até 20% (vinte por cento) sobre o va[or adjudicado no caso de:
a) Recusar em assínar o contrato;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do,fomecimento/contrato;
e) compohar-se de modo inidôneo;
15.1.2 -multa moratón.a de 0,5%  (cinco décimos  por cento)  por dia de atraso  na entrega/execução de qualquer objeto
contratual solicitado, contados do recebimento da Ordem de Serviço no endereço constante do cadastro, até o limite de



15,1,3 -multa moratória de 20%  (vinte  por cento) sobre o valor do sen/iço/solícitação,  na hipótese de atraso superior a
30 (trinta) dias na prestação dos serviços;
15.2-Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do serviço, às
atividades da administração',  desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do
licitante de qualquer das obrigações definidas  neste instriimento,  ou em outros documentos que o complementem,  não
abrangidas  nos  subitens  anten.ores,  serão  aplicadas,  sem  prejuízo  das  demais  sanções  previstas  na  Leí  n°  8.666/93,
alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:
a) advertência;
b)  multa  de  1%  (um  por cento)  até  20%  (vinte  por cento)  sobre  o  valor objeto  da  requisição,  ou  do  valor global  do
contrato, confome o caso;
15.3-  0  valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhido  ao  Tesouro  Municipal  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  a  contar da
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.
15.3.1-  Se  o  valor da  multa  não  for  pago,  ou  depositado,  será  automaticamente  descontado  do  pagamento  a  que  o
licítantefizerjus.

15.3.2-Em caso de inexístência ou insuficíêncía de crédito do  licitante,  o valor devido serà cobrado admínistrativamente
ou   inscrito  como   Divida  Ativa  do   Municipio  e  cobrado  medíante   processo  de  execução  fiscal,   com   os  encargos
correspondentes.
15.4-0 fornecedor terà o seu contrato cancelado quando:
15.4.1-descumprir as condi\ções do Temo de Contrato;
15.4.2-não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente,  no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitàvel;
15.4.3.  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na  hipótese  de  este  se  tomar  superior  àqueles  praticados  no
mercado;
15.4.4-tiver presentes razões de interesse público.

15.5-   PROCEDIMENT0   ADIvllNISTRATIVO:   As   sanções   serão   aplicadas   após   regular   processo   administrativo,
assegurada a ampla defesa e o contraditório.
15,5.1. No  processo de aplicação de penalidades é assegurado o díreíto ao contraditório e à ampla defesa,  garantidos
os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e adver[ência;
b)   10   (dez)   dias   corridos   para   a  sanção   de   impedimento  de   licitar  e  contratar  com  o   Município  de  Acopiara  e
descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Acopiara pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

16 - FRAUDE E CORRUPÇÃO

16.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução do contrato,
estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

17 -DA FORMA DE COMUNICAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO

17.1  -A convocação do licitante para quaisquer atos do processo, inclusive para assinatura do(s) Contrato(s) e ORDEM
DE  COMPRAS  se  dará  através  de  publicação  em  jomal  de  grande  circulação  ou  correspondência  com  Aviso  de
Recebimento ou, ainda, através de endereço eletrônico vâlido a ser fomecido pelo Licitante na declaração constante das
exigências dos documentos de habilitação ou pelo chat da ferramenta eletrônica da Bolsa de Licitações do Brasil -BLL.
17.2  -Os  avisos  de  prosseguimento  das sessões,  a  decisão  sobre  os  recursos  interpostos,  a  anulação  ou  revogação
serão   feitos   aos   interessados   mediante   publicação   na   imprensa   oficial   (flanelógrafo)   da   Prefeitura   Municípal   de
Acopiara/CE, confome disposto na Lei Orgânica do Municipio, e facultativamente em Jomal de

18-DISPOSIÇÕES GERAIS

Grande Circulação.



18.1-As nomas que disciplinam este  Pregão  Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados,  atendidos o hteresse público,  sem comprometimento da segurança e do  regular funcíonamento
daadmh%,
182-Os casos omisso§  poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e pelo(s)  Secretârio(s)  Ordenador(es)
de Despesa, em omo caso, mediante aplicação do caput do ar[. 54 da Lei n.° 8.666/93.
18.3-0  não  atendimento de exigências fomais  não essenciais  não  importará  no afastamento  do  licitante,  desde  que
sçjam  possíveis  a aférição da sua qualidade e  a exata compreensão da sua  proposta durante a  nealização da sessão

pública deste Pregão E[etrônico.
18.4-Nenhuma indenização será devida às Hcitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente
ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela decomentes.
18.5-  Na  contagem  dos  prazos  estabelecidos  neste  edffl,  excluiúe  o  db  de  inícb  de  contagem  e  incluLse  o  db  do
vencimento,  observando-se  que  sÓ  se  iniciam  e  vencem  prazos  em  dia  de  expediente  normal  no  Municft)b,  exceto

quando for expressamente estabelecido em contràrio.
18.6-Para dirimir,  na esfera judicial,  as questões oriundas do  presente edffl,  será competente o  Fono da Comarca de
Aiopiara"iE.t#.,Aása#Ã:::::=#p#iLffiT#tjffi#ieà=;:::::::a\iLiL#d#a###T£V.#fistT2#
horas e através do e-mail:licitaacopiara@hotmail.com.
18.8-Cópias  do  ed"  e  anexos  serão  fómecidas  mediante  Protocob  de  Retirada  de  Edital,  mediame  pagamento  de

##í:::i::aàTA##??ai::iÀçecEE#PE##t#Ej#f#ri#:!t#A#.OfisfiL#2#
horas   e   através   do   e-mail:licitaacopiara@hotmail.com,   ficando   os   autos   do   presente   processo   administrativo   à
disposição paia vistas e conférência dos interessados, ficando o licitante obrigado a;
a) pagamento da taxa no valor de R$ 20,00 (vime reais) de cópia neprográfica,  por meio de Documento de Arrecadação
MunM - DAM.
18.9-      0      referido      edital      e     seus      anexos      também      estão      disponíveis      nos      seguintes      sítb     virtual:
httD/hunicioios.tce.ce.aov.bn/licitacoes/, nos termos da lN n° 04/2015-TCM-CE.
18.10. 0  Prpjeto  Básico/Termo de reférência poderá ser examínado por qualquer interessado na sede da Comissão de
Pregão da Prefeítura Munícípal de Acopiara/CE.
18.11-  Todas  as  nomas  inerentes  às  contratações  do  objeto  deste  Ceriame,  discmnadas  no  Anexo  -  Projeto
Básico/Termo  de  Reférência deste  lnstrumemo  Convocatório  deverão ser minuciosamente  obser\/adas  pelos  licitantes

quando da elaboração de suas pnopostas.
18.12-  No  interesse  da  Administração  Municipal  e  sem  que  caiba  às  licitantes  qualquer  tipo  de  indenização,  fica
assegurado a autoridade competente:
a) Alterar as condições,  a qualquer tempo,  no todo ou em pahe,  da presente  licitação,  dando ciência aos interessados
na forma da bgislação vigente.
b) Anular ou revogar, no todo ou em parie, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência aos interessados
mediante publicação na forma da bgislação vigente.

ACOPIARA/CE, 09 DE FEVEREIRO DE 2022.

Í,..l---.
lzA ALMEIDA DA SILVA
egoeira Oficial



NO 2022.02.07,04
1 -INFORMACÕES PRIMÁRIAS E CLASSIFICACÃO DA DESPESA

i.    ORGÂO(S) SOLICITANTE(S): SECRETARIA DE SAÚDE

2.    DOTACAO(OES) ORCAMENTARIA(S):

ÓRGÃO
UNIDADE FUNÇÃO/SUBFUNÇÂO/PROGRAMÁ/

FONTE
ELEMENT0 DE VALOR

ORÇ. P.A/Na Do PROJETo.AT|V|DADE DESPESAS ESTIMADO

06 -FMS 0602 10.122.0402.2015 1500/1002 3.3.90.30.00 R$ 23.124,00

06 - PAB 0602 10.301.1001.2.019 1600 3.3.90.30.00 R$ 35.012,00

06 - MAC 0602 10.302.1003.2.025 1600 3.3.90.30.00 R$ 328.506,00

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 386.642,00

L.FONTE(S)   I)E   RECURSO:   RECURSOS   NÁO  VINCULADOS   DE   IMPOSTOS/RECEITAS   DE   IMPOSTOS   E   DE

TRANFERENCLA   DE   IMPOSTOS-SAÜDE   /   TRANSF.   FUNDO   A   FUNDO   DE   RECUS.   D0   SUS   DO   GOVERNO

FEDERALELOCO DE MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÜDE.

4.    VALOR(ES)  GLOBAL   ESTIMADO(S):   R$   386.642,00   (TREZENTOS   E   OITENTA   E   SEIS   MIL  SEISCENTOS   E

QUARENTA E DOIS REAIS).

11 - DETALHAMENTO  DA DESPESA

5.    OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  FORNECIMENTO  DE  OWGÊNIO  MEDICINAL,

DESTINADOS   AOS   PACIENTES   DO   SISTEMA   PÚBLICO   DE   SAÚDE   DO   MUNICíPIO   DE   ACOPIARA/CE,    DE

INTERESSE  DA SECRETARIA DE SAÚDE,  CONFORME PROJETO  BÂSICO/TERMO DE  REFERÊNCLA EM ANEXO AO

EDH.AL.

6.    JUSTIFICATIVA: Justificamos a referida aquisição tendo em vista que é de suma impohância para o atendimento dos

paciemes,  \/isto  que  a descontinuidade ou falha no fomecimento de  oxigênio  medtinal  gera,  imediatamente,  o risco  na
vida dos pacbntes assistidos, gerando a responsabilização do município na falha do ser\/iço.

111 -DAS CONDICÕES  DE ENTREGA/FORNECIMENTO

7. PRAZO  E LOCAL DE ENTREGA/FORNECIMENTO:  Os bens licitados deverão ser entregues no prazo máxim de 24

(vinte e quatro)  HORAS,  a contar da expedição da ORDEM  DE COMPRA pela administração,  no local deteminado  na
ORDEM DE COMPRA.

8.    DESCRIÇÃO DO FORNECIMENTO

8.1   A  reférida  aquisição  de  fomecimento  continuado  de  gases  industriais  contempla:  a  retirada  dos  cmndros  vazios,

cedidos  e  próprio§,  e entrega  dos  cHindros  abastecídos,  cedidos  e  próprios,  as  respectivas  manutenções  preventivas  e

correwas, e abastecimemo dos cmndros fixos nos locais de suas instalações.

8.2.  Os  gases  a  serem  fomecidos  devem  ter  as  especificações  técnicas  em  explícita  confórmidade  com  a  qualidade
uçao



8.3.  Os  gases  industriais devem  ser amazenados  em  cilindros  os  quais  deverão  seguir fielmente as  especificações  da

ABNT (NBR 12.176) quanto às etiquetas, à rotulagem e às cores dos mesmos.

9. DO TRANSPORTE

9.1  Todos os gases transportados pela CONTRATADA devem estar adequadamente classificados, marcados e rotulados.

9.2. A marcação deve ser exibida em cada cilindro transponado de foma vÍsível e legivel, colocada sobre um fundo de cor

contratante à da superfície extema do cilindro e deve estar localizada distante de outras marcações existentes.

9.3.  0  rótulo  de  classe  de  risco  do gás  transpohado  deve  estar afixado,  de  forma visível,  em  cada  cilindro,  próximo  à

marcação. Caso o cilindro tenha dimensões tão pequenas que os rótulos não possam ser satisfatoriamente afixados, eles

podem ser colocados por meio de uma etiqueta aplicada ao equipamento. Cada rótulo deve ter o símbolo de identificação
do ri§co, o número da classe ou subclasse e griipo de compatibilídade e quando aplicável o texto indicativo da natureza do

n.sco. Além dos riscos aplicáveis à substância o rótulo deve conter também os símbolos de manuseio do equipamento.

9.4. Rótulo§ de risco devem estar {ambém afixados à superiicie exterior das unidades de transpohe e de carga.

9.5.  0  transporte  dos  equipamentos  e  dos  gases  deverá  ser realizado  pela  CONTRATADA  em  caminhões  especiais,

seguíndo o estabelecido na legislação que rege a matéria.

1o.  DO ABASTECIMENTO

10.1. A carga e descarga dos cilindros somente poderão ser realizadas por pessoal da CONTRATADA usando os devidos

Equipamentos de Proteção lndMdual -Epl.

10.2.  Durante a entrega e retirada dos cilindros os técnicos da CONTRATADA deverão utilízar dispositivos que garantam

a   segurança   total   do   procedimento   e   dos   profissionais   envoMdos,   sendo   de   responsabilidade   da   CONTRATADA

providenciar tais dispositivos.
10.3.  0  dimensionamento  do  número  de  cilindros  deverá  ser feito  levando  em  conta  a  probabilidade  de  existência  de

unidades defeituosas,  devendo  portanto,  haver upia quantidade suficiente de cilindros adicionais ao consumo  nomal,  de

modo a suprir possíveis imprevistos.

10.4.  No  caso  do  reabastecimento  de  cilindros  pela  contratada,  não  será  admitido  reabastecimento  em  cilindros  que

estiverem com testes periôdicos vencidos, ficando sob a responsabilidade da CONTRATADA providenciar a troca desses

cilindros sem ônus adicional à CONTRATANTE.

10.5.Quando  do  descarregamento,  os  cilindros  devem  ser  estivados  nos  veículos  de  maneira  que  não  possam  se

deslocar, cair ou tombar.

10.6.  Os cilindros contendo  produtos de  naturezas diferentes devem ser separados segundo os  respectivos simbolos de

risco.  Durante  as  operações  de  descarregamento,  os  volumes  devem  ser  manuseados  com  o  máximo  cuidado  e,  se

possivel, sem que sejam virados.
10.7. Juntamente com a entrega e a instalação dos equipamentos,  a CONTRATADA deverá entregar à CONTRATANTE

toda  a  documentação  técnica  e  de  segurança  e  fomecer  orientação  quanto  às  regras  de  guarda  e  exibição  desses

documentos.

10.8. Quando da entrega e retirado dos cilindros um funcionàrio da CONTRATANTE deverá acompanhar o procedimento.

11. PRAZO  DE  VIGÊNCIA:  Prazo  de  vigência  de  até  31   DE  DEZEMBRO  DE  2022,  contado  a  pariir da  data  da  sua

assinatiira.

12. PAGAMENTO:  0 Pagamento será efetuado na proporção de entrega dos produtos, em até 30 (TRINTA) DIAS após a
entação



lv-DOS PRECOS OFERTADOS E DA FORMULACÃO DA PROPOSTA

13.  Na  proposta  de  preços  deverá constar as  especificações  detalhada  do  item,  tipo  e  quantidade  solicitada,  o  valor

mitário e total, em moeda nacional, em aúarismo e por extenso, já consíderando todas as despesas, tributos, impostos,

taxas,  encargos  e demais despesas  que  incidam  direta ou  indiretamente sobre  os  produtos,  mesm  que  não  estçjam

nistesdocumentos;
14.  A Secretaria Municipal poderá se valer da anâlise técnica dos itens pnopostos, antes da adjudicação e homologação

ck licitante,  para verificação do atendimemo das especificações minímas dos itens constantes no  Projeto Básico/Termo

cbReférêncb
15. 0 fomecimemo dos  produtos  licitados poderá ser feito de forma ffacionada ou em sua totalidade,  de acordo com a

necessidade do  órgão  interessado durame o  prazo  de comatação,  mediante a expedição  de  periódicas  ORDENS  DE

COMPRA, peb Secretaria Gestora, constando a quantidade de itens a serem entregues.

V -DA FORMALIZACÃO DO CONTRATO. FISCALIZACÃO E GESTÃO DO CONTRATO:

16. As  obrigações  decorrentes  da  preseme  licitação  serão  fomalizadas  mediante  la\/ratura dos  respectivos  contratos,

subscritos pelo Munbipio, através da Secretaria Gestora, representada pelo Secretário(a) Ordenador(a) de Despesa, e o

licitante vencedor, que observará os termos das Leis correspondentes.

17. 0 Licitame Vencedor terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS, contado a panir da convocação, paia subscrever o contrato.

Este  prazo poderâ ser pnorrogado uma vez,  por igual período, quando solicitado  pelo Licitante Vencedor durante o seu

transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Municípb de ACOPIARA€E.

18. A  recusa  mjustificada  ou   a  carência  de  justo   motivo  da  vencedora  de  não  formalízar  o   Contrato,   no   prazo

estabelecido, si+jeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas.

19. 0 contrato sÓ poderá ser alterado em confomidade com os ariigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93.

20. 0 contrato produzirá seus jurídicos e legab efeitos a pahir data de sua assinatura e vúerá até 31  DE  DEZEMBRO

DE 2022, nos termos do artigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93.

21. A  formalização  dos  contratos  sÓ  gera  ao  contratado  a  obrigação  de  entrega  dos  produtos  quando  expedida  a

competente ordem de compras.

22. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa de cada Secretaria ou a quem este designar,

devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao que dispõe o art. 58, inciso 111, cb ari.

67 da Lei Federal  n° 8.666/93.

Vl - DAS OBRIGACÕES

23.     DA CONTRATANTE:

a)  assegurar o  liwe acesso do CONTRATADO e de seus prepostos,  devidamente identfficados,  a todos os locais onde

+€ fizer necessário o fomecimemo dos bens, prestando-lhe todas as Ínfomações e esclarecimentos que, eventualmente,

forem som"
b) efetuar o pagamentci aoicoNTRATADO na forma prevista neste instrumento;

24.     DACONTRATADA:

24.1. Os bens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas no Proieto Básico,
nos anexos desse instrumemo e disposições constantes de sua proposta,  bem ainda às normas vigentes, assumindo o



comerciais  resultantes  da execução  do fomecimento  que  lhes  sejam  Ímputàveis,  Ínclusive  com  relação  a terceiros,  e
ainda:

a) executar o fomecimento dos materiais licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, de acordo com o
especificado  no  instrumento  convocatório,  no  Anexo  1,  que  faz  parte  deste  instrumento,  observando  ainda  todas  as
nomas  técnicas  que  eventualmente   regulem  o  fomecimento,   responsabilizando-se  ainda  por  eventuais  prejuízos
decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b)  assumir  a  responsabilidade  pelo  pagamento  de  todos  os  impostos,  taxas  e  quaisquer  ônus  de  ori.gem  federal,
estadual  e  municipal,  bem  como,  quaisquer  encargos  judicíais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,   previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que  lhes sei.am  Ímputáveis,  inclusive com relação a terceiros,
em decomência do fornecimento;
c)  a  reparar,  com.gir,  remover ou  substituir,  às  suas  expensas,  no total  ou  em  parte,  o  objeto  do contrato  em  que  se
verificarem vicios, defeitos ou incorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo
na execução do fomecimento,  não excluindo ou reduzindo essa responsabilídade a fiscalização ou o acompanhamento

pelo Órgão interessado;
e)  indicar preposto,  aceito pela Administração,  para representá-lo na execução do contrato. As decísões e providências

que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  contratado  deverão  ser  comunicadas  a  seus  superiores  em
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

f)aceitar,  nas  mesmas  condições  registradas,  os acréscimos ou  supressões que  se fizerem  no fomecimento,  até  25%

;í:tnetr:;:nrcoo§p:raieen,::s'f#ai:icniâ;act::l;zràdmoe::rcoo:ut;acti:,nàamfeonToad::!el;i::saã;g#5Nic#:;|o8.666/93;
h) comiinicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os materiais que estiverem em desacordo
com  as  especificações  constantes  deste  instrumento,  nem  quaisquer  pleítos  de  faturamentos  extraordinàrios  sob  o

pretexto de períeito funcionamento e conclusão do objeto contratado.
i)   prestar   os   esclarecimentos   que   forem   solicitados   pelo   MUNICÍPIO,   cujas   reclamações   se   obriga   a   atender

prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar
quando da execução do conúato;
j)  dispor-se  a toda e qualquer físcalízação  do  MUNICÍPIO,  no tocante  ao fomecimento dos  materiais,  assim  como  ao
cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;
k)  prover todos os  meios  necessários à garantia da plena operacíonalidade do fomecimento,  inclusive considerados os

§acs::::Ícg::í:::Íaptâr£,:Sn::ãaoodfi€#qíup:ànâ:uaíâ::,ra,temçãoocoridanoenderew,contabancáriaeoutrosju,gáve:s
necessários para recebimento de correspondência;
m) possibilitar ao MUNICIPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições para atendimento do
objeto contratu al ;
n) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICíplo,  no prazo de 24 (vinte e quatro) horas úteis da
recusa,   no   todo   ou   em   parte   os   maten.ais   recusados   pela   Administração,   ca§o   constatadas   divergências   nas
especificações, às nomas e exigências especificadas no Projeto Bàsico, no Edital ou na Proposta do Contratado;
m)   indicar  preposto,   aceito  pela  Administração,   para  representá-lo  na  execução  do  fomecimento.  As  decisões  e

providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  fornecedor  deverão  ser  comunicadas  a  seus
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
n)  aceitar,  nas mesmas condições do registro de preços,  os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem no
fomecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação,  na foma do §  1° do anigo 65
da Leí n° 8.666/93;

o) a entrega dos produtos deve se efetuar de foma a não comprometer o funcionamento dos serviços do Municipio;

p)  infomar  nas  embalagens  de  transporte  dos  materiais,  mediante  etiqiieta  ou  gravação  na  própria  embalagem,  em
letras de tamanho compativel, os seguintes dados: marca/fabricante, quantidade em cada caixa, número do Contrato, n°
e data da Ordem de Fomecimento e o nome da fomecedora/fabricante;



25.    DOS ITENS:
Vll -DOS QUANTITATIVOS

LOTE ÚNICO

NO DESCRlçÃO UND. MAC PAB FMS
QTDE.TOTAL VR.UNIT,IVIÉDIO VR. MÉDIOTOTAL

01

RECARGA        CILINDRO        DEOXIGÊNCIOGÀSMEDICINALDEIM3PUREZAMÍNIMADE99%'

M3 600 100 60 760 R$ 83,60 R$ 63.536,00

02

RECARGA        CILINDRO        DEOXIGÊNCIOGÁSMEDICINALDE3M3PUREZAMÍNIMADE99%.

M3 900 200 80 1.180 R$ 40,50 R$ 47.790,00

03

RECARGA        CILINDRO        DEOXIGÊNCIOGÂSMEDICINALDE4M3PUREZAMÍNIMADE99%.

M3 600 200 200 1 ,000 R$ 44,36 R$ 44.360,00

04

RECARGA        CILINDR0        DEOXIGÊNCIOGÂSMEDICINALDE6M3PUREZAMÍNIMADE99%.

M3 1 .000 200 50 1 .250 R$ 24,56 R$ 30.700,00

05

RECARGA        CILINDRO        DEOXIGÊNCIOGÁSMEDICINALDE10M3PUREZAMÍNIMADE99%.

M3 8.000 200 200 8.400 R$ 23,84 R$ 200.256,00



ANEXO 1'

MODEL0 DE PROPOSTA DE PRECOÍS

A pREGOEIRA DA pREFErruRA MUNlclpAL DE AcoplARA.

Processo: PREGÃO ELETRÔNICO N° 2022.02.08.01-PE
Data e Hora de Abertura:                                                às horas

OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  FORNECIMENT0  DE  OXIGÊNIO  MEDICINAL,
DESTINADOS  AOS   PACIENTES   DO   SISTEMA  PÚBLICO   DE   SAÚDE   DO   MUNICÍPIO   DE  ACOPIARA/CE,   DE
iNTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE,  CONFORME PRojETO  BÁSICon.ERMO DE REFERÊNCIA EM ANExo
AO EDITAL.

VALOR TOTAL DO LOTE: RS ..........., ( -------- -------).
PRAZO  DE  ENTREGA:  Os  bens  licitados deverão ser entregues  no  prazo  máximo de 24 (vinte e quatro)  HORAS,  a
contar da expedição da ORDEM DE COMPRA pela adminisúação, no local deteminado na ORDEM DE COMPRA.

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Observações:
•       Esta proposta deverá ser anexadajunto ao sistema da Bolsa de Licitações do Brasil -(www.bll.org.br) em pDF

•       ELABORAR A PROPOSTA INDIVIDUALMENTE PARA CADA LOTE COTADO.

•       0 licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no anexo  1 -

Projeto Básicon-emo de Referência deste edital.
•      lndependente de declaração expressa fica subentendida que no valor proposto estão incluidas todas as despesas

necessárias ao fomecímento dos produtos, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais] trabalhistas, previdenciários e outros;
-tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infraçõe§;
-seguros em geral, da inforiunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à

Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo fomecimento dos produtos objeto desta licitação

Local e data

(representante legal



0

ANEXO  111

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAçÕES

ITEM 01 - MODELO DE PROCURAÇÃO

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular, sócio, diretor ou
representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão,  RG,  CPF e endereço.

#RFci5ÃL3EouAt:rsÊ[ÀeàÃ;ní:::d:od:uàoerãàd,ota,)a,*:n:ÊRgEeàaÁsop#ÊrTeÊÔP£BóeRfi:2t2:-ó2.;us|;o..apE#E::g.Pê
mesmo,  assinar propostas,  atas,  entregar durante  o  procedimento  os  documentos  de  credenciamento,  envelopes  de

proposta de  preços e documentos de habilitação,  assinar toda a documentação necessária e praticar todos os demais
atos  peftinentes ao certame em  nome da Outorgante que se fizerem  necessários  ao fiel cumprimento deste mandato,
inclusive  interpor recursos,  ciente  de  que  por força  do  ahigo  675  do  Código  Civil  está obrigado  a satisfazer todas  as
obrigações contraídas pelo outorgado.

Loca e data

(representante leg al)
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ANEXO  111

MODELO DE DECLARAÇÕES

ITEM 02 -MODELO  DE DECLARAÇÃO UNIFICADA EXIGIDO  NA HABILITAÇÃO

OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  FORNECIMENTO  DE  OXIGÊNIO  WIEDICINAL,
DESTINADOS  AOS   PACIENTES   DO   SISTEMA  PÚBLICO   DE  SAÚI)E   DO   MUNICÍPIO   DE  ACOPIARA/CE,   DE
iNTEREssE DA sECRETARIA DE SAÚDE, CONFORME PRojETO BÁSICorrERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXo
AO EDITAL.

DECLARAÇÃO
....................,,,,.. „„     inscrito     no     CNPJ     n° ...... m...„„ ...,     por    intermédio     de     seu     representante     legal     o(a)

pohador(a)  da.Caheira  de  ldentídade  ng ..............  e  do  cpF  ng  ......
DECLARA, para fins do disposto na PREGÃO ELETRÔNICO N° 2022.02.08,01-PE que:

a)  sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

processo  licitatório, junto ao Municipio de Acopjara,  Estado do  Ceará,  que,  em  cumprimento ao estabelecido na  Lei  n°
9.854,  de 27/10/1999,  publicada  no  DOU  de  28/10/1999,  e  ao  inciso  XXXIH,  do  artigo  7°,  da  Constituição  Federal,  não
emprega  menores  de  18  (dezoíto)  anos  em  trabalho  notumo,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16

(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a pariir de 14 (quatorze) anos.

b)  sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

processo licitatório, i.unto ao Municipio de Acopiara,  Estado do Ceará, que concorda integralmente com os temos deste
edital e seus anexos;

c)   que   inexiste   qualquer  fato   superveniente   impeditivo   de   nossa   habilitação   para  particípar  no   presente  cehame
licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocomências posteriores, nos temos do art. 32,

§2°, da Lei n.° 8.666/93,

d)  sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

processo licitatório, junto ao Município de Acopiara, Estado do Ceará, que, tem ciência e concorda que a convocação do
licitante para quaisquer atos do processo, inclusive para assinatura do(s) Contrato(s) e ORDEM DE COMPRAS poderão
se dar atravé§ de enderecoieletrônico oficial e válido a ser fomecido Delo Licitante, sendo este:+

E.mail:

e) Que cabe a este,  realizan o acompanhamento,  receber todas e quaisquer infomações relativas ao presente processo

(prazos, comunicados, infomativos e etc.), sob pena de decadência ou de conhecimento como resposta tácita aos atos,
bem como, descumprimento as condições editalícias e as sanções relativas.

f) Que a administração,  poderá, ainda, de foma facultativa e complementar, também realizar a publicação em jomal de
grande circulação ou correspondência com Aviso de Recebimento ou,  ainda, Ê!E!!ÉÊ de publicação na imprensa oficial
(flanelógrafo) da Prefeitura Municipal de Acopiara/CE.

Pelo que, por ser a expres§ão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.



CONTRATO N°:
PREGÃO ELETRONICO N° 2022.02.08.01-PE

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM,  DE UM LADO A

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE ACOPIARA,  E  DO  0UTRO
A  EMPRESA
SE DECLARA.

PARA  0  FIM  QUE  NELE

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA, Estado do Ceará,  pessoa jun`dica de direito público intemo, inscrita no CNPJ sob o
N.° 07.847.379/0001-19, com sede de sua Prefeftura Municipal  na Avenida Pamno Félix,  n° 362,  Centro-ACOPIARA -Cearà -
CEP  63.560-000,  atravé§ da  SECRETARIA  DE  .............................,  neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a)

C.P.F.  NO aqui denominado(a) de CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa """*~*, estabelecida na
"*"*"*"t*,  inscrita no CNPJ/MF sob o n.° ti"*****""*,  neste ato representada pelo (a) Sr(a). **""*****", poriador (a)

do CPF no ** apenas denominada de CONTRATADA, fimam entie si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as
cláusulasecondiçõesaseguirestabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

__                                              -`--                                                  _

à.à.N:#iàs;ÃdoeDL:citÉfpoREnsAmEogÊ'Édâ:AeL,PEEáÂPAEÃEFS5#fEAciMtÊHÊàdoDÊoàx?GníoNiâ2#:,oc8,.£À,L:uÁOESo#tÂDéos
AOS   PACIENTES   DO   SISTEMA   PÚBLICO   DE   SAÚDE   DO   MUNICÍPIO   DE   ACOPIARA/CE,   DE   INTERESSE   DA
SECRETARIA  DE  SAÚDE,  CONFORME  PROJETO  BÁSICon-ERMo  DE  REFERÊNCIA  EM  ANEXO  A0  EDITAL,  em
conformidade  com  a  Lei   Federal   N°  8.666/93  -  Lei  da§   Licitações  Públicas  c/c  os  termos  da  Lei  Federal  n°  10.520,  de
17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA -DO OBJETO DO CONTRATO

2.1.  O.presente contrato tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE
oxlGENlo  MEDlclNAL,   DESTINADos  Aos  pAclENTEs  Do  slsTEMA  pÚBLlco   DE  sAÚDE   Do   muNlcíplo   DE

âocn3dp:â#cER3:EIT5E5ÃsicEo#ÊESREEARlfFEEÊSNAciÃEituAd#Xmoc:nfdoormÉdd:ía:cdo.mÊ:o::::;çõ,:c:,:,âr::egfiàcEaâõÃeó
ELETRONICO N° 2022.02.08.01. PE.

CLÁUSULA TERCEIRA -DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO

3.1.    0  valor global  da  presente  avença  é  de  RS a ser  pago  na  proporção  da entrega  dos

produtos   licitados,   segundo   as   ordens   de   compras/autorizações   de   fornecimento   expedidas   pela   Administração,   de
conformidade  com  as  notas, fiscaisffaturas  devidamente  atestadas  pelo  Gestor da  despesa,  acompanhadas  das  Certidões
Federai§, Estaduai§ e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condiçoe§ do edital.

lTEM                         ESP ECIF ICAÇÂO                          U N D 11,]
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a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento,  objetivando a manutenção do equilíbrio econõmico-
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65,  11, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.
3.4.   0   pagamento   será   efetuado   em   até   30   (trinta)   dias,   apó§   adimplemento   da   obrigação   e   encaminhamento   da
documentação  tratada  no  subitem  3.1,  observada§  as  disposições  editalícías,  através  de  crédito  na  Conta  Bancâria  do
fomecedor.
3.5. Por ocasião do fomecimentoideverà ser apresentado recibo em 02 (duas) vias e a respectíva Nota Fiscal

CLÁUSULA QUARTA -DA VIGÊNCIA DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA
`                  ____     ___    ___                  _   __--_

4.1.  0  presente  lnstrumento produzirà seus juridicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerà até _ de
de

4.2.  No caso do  material,  objeto do  pre§ente contrato,  ser entregue  na sua totalidade,  antes da data de término do contrato,
fica o referido contrato aiitomaticamente expirado.
4.3.  lndependente  da  quantidade  de  cada  item  deste  contrato  à  administração  ficará  no  direito  de  solicitar  apenas  aquela

quantidade que lhe for estritamente necessâria.
4.4.  DO  PRAZO  E  LOCAL  DE  ENTREGA:  Os  produtos  deverão  ser entregues  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)
HORAS a contar da expedição da ORDEM  DE COMPRA-FORNECIMENTO pela administração, de segunda a sexta-feira,  no
local determinado na ORDEM DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENT0 emitida pela Secretaria Competente.
4.5.  0 Contratado que atrasar a entrega conforme prazo dado  na ordem de compra deverà ser automaticamente  notificado

para entregar os prodiitos a partir da data da notificação, ca§o contrário estará sujeito às penalidades previstas no edital.
4.6. A ORDEM  DE  COMPRA §erà emitida será via fax ao seu  numero de telefone ou via e-mail  ao seu  endereço eletrõníco.
ficando o  mesmo obrigado  a confimar o  recebimento também  via fax e/ou  email  com assinatura/nome e  CPF do funcionán.o

que recebeu, sujeito as penalidades especificadas neste edital.
4.7.  Os  itens  serão  recebidos  por servidor designado  e  responsável  pelo  acompanhamento  e fi§calização  do  contrato,  que
emitirà o atesto declarando a entrega dos bens.
4.8.  0  aceite  dos  bens  pelo  órgão  recebedor  não  exclui  a  responsabilidade  civil  do  fornecedor  por  vicio  de  quantidade,

qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo deste Edital quanto aos produtos entregues.
4.9.  Os  itens  licitados  deverão  obedecer  a  um  cronograma  de  entrega,  entregues  de  forma fracionada,  de  acordo  com  a
necessidade  e  conveníência  do  Órgão  interessado  e  disponibilidade financeira  durante  o  prazo  de  contratação,  mediante  a
expedição de  pen.Ódicas  ORDENS  DE  COMPRAS  pela  Secretaria  Gestora,  constando  o  local  e  a quantidade de  produtos  a
serem entregues.
4.10.  No caso de constatação da inadequação dos bens fomecidos às nomas e exigências especificadas  neste Edital e na
Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de  imediato ou  no  prazo  máximo de 24 (vinte e quatro)  horas
adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

CLÁUSULA QUINTA . DA ORIGEM DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1.   As   despesas   decorrentes   das   eventuais   contratações   correrão   à   conta   de na(s)   dotação(ões)

CLÁUSULA SEXTA -DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
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a)  executar  o  fornecimento  dos  materiais  licitados  dentro  dos  padrões  estabelecidos  pelo  MUNICÍPIO,  de  acordo  com  o
especificado  no  instrumento  convocatório,  no Anexo  1,  que faz  parie  deste  instrumento,  observando  ainda toda§  as  normas
técnicas  que  eventualmente  regulem  o  fomecimento,  responsabilízando-se  ainda  por  eventuais  prejuízos  decorrentes  do
descumpn.mento de qiialquer cláusula ou condição aqui estabelecida;

b)  assumir a  responsabilidade  pelo  pagamento  de todos  os  impostos,  taxas e quaisquer õnus de  origem federal,  estadual  e
municipal,  bem  como,  quaisquer encargos judiciai§  ou  extrajudiciais,  sejam trabalhístas,  previdenciários,  fiscais e comerciais
resultantes  da  execução  do  contrato  qiie  lhes  sejam  imputáveis,   inclusive  com  relação  a  terceiros,  em  decorrência  do
fomecimento;
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expen§as, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se veriflcarem
vícios, defeitos ou incorreções;
d)  responsabilizar-se  pelos danos' cau§ados diretamente ao  MUNICÍPIO  ou  a terceiros,  decorrentes de sua culpa ou dolo  na
execução  do  fomecimento,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  pelo
Órgão interessado;
e)  indicar prepo§to,  aceito  pela Administração,  para  representà-lo  na execução  do  contrato.  As  decisões e providências  que
ultrapassarem  a competência do  representante  do  contratado  deverão ser comunicadas  a seus superiores  em tempo  hábil

para a adoção das medidas convenientes;
f)aceitar,  nas mesmas condições (registradas, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fomecimento, até 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na foma do § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93;

g) entregar os materiais de foma a não comprometer o funcionamento dos §erviços do MUNICÍPIO;
h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega,  não sendo aceitos os materiais que estiverem em desacordo com
as  especificações  constantes  deste  instrumento,  nem  quaisquer  pleitos  de  faturamentos  extraordinários  sob  o  pretexto  de

perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado.

§ep:e:toa::sd::c::êr:::Teanoto##Íopr:oTí::cd,íâtdaomse:::oeM#oNr,:;:,rsó,càjeasq:ea#u:raçaõneosj:„3:::aqâeat:::fi:cra:r::taanmd:ntdeá
execução do contrato;

j)   dispor-se  a  toda  e  qualquer  fiscalização  do   MUNICÍPIO,   no  tocante   ao  fomecimento  do§   materiais,   assim   como   ao
cumprimento das obrigações previ§tas nesta Ata;
k)  prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fomecimento,  inclusive considerados os caso§

#or:vueni:árp:mm:iâiâiã:::tguâ;quMeL#àuírpe,Zoa; |ua,quer  a,teração  ocorrida  no  endereço,  conta  bancária  e  outros  ju,gávei§
necessários para recebimento de corre§pondência;
m)  possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar a§ condições para atendimento do objeto
contratual;
n)  substituir em  qualquer tempo  e  sem  qualquer ônus  para  o  MUNICÍPIO,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  úteis  da
recusa,  no todo  ou  em  parie os  materiais  recusados  pela Administração,  caso constatadas divergências  nas especificações,
às normas e exigências especificada§ no Projeto Básico, no Edital ou na Proposta do Contratado;
m)  indicar preposto,  aceito  pela Administração,  para representá-lo  na execução do fomecimento. As dec'isões e  providências

que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do fornecedor deverão  ser comunicadas  a  seus  superiores  em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes;
n)  aceitar,  nas  mesmas  condições  do  registro  de  preços,  os  acréscimos  ou  supre§sões  quantitativas  que  se  fizerem  no
fornecimento,até25%(vinteecincoporcento)dovalorinicialatualizadodacontratação,naformado§1°doariigo65daLei
no 8.666/93;

o)aentregadosprodutosdeveseefetuardefomaanãocomprometerofuncionamentodosserviçosdoMunicípio;

p) infomar nas embalagens de transpor[e dos materiais, mediante etiqueta ou gravação na própria embalagem, em letras de
tamanho  compativel,  os  seguintes  dados:  marca/fabricante,  quantidade  em  cada  caixa,  número  do  Contrato,  n°  e  data da
Ordem de Fomecimento e o nome da fomecedora/fabricante;

q)  manter,  durante  a  vigência  da  Ata  de  SRP/contrato,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  no  Edital
relativo  à  licitação  da  qual  decorreu  o  pre§ente  ajuste,  nos  termos  do  Ar[.  55,   lnciso  Xlll,  da  Lei  n°  8.666/93,  que  serã

.:=..,`,

ANIQ

observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.
6.2.1. No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às normas e exigências es

Bá§ico,  no  Edital ou  na  Proposta do Contratado, o Contratante os recusará, devendo no  prazoÉmLSjrpq
horas ser adequados às supracitadas condições; fà.LMEl_D
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C72,

6.3. 0 CONTRATANTE obriga.se a:
6.3.1. assegurar o livre acesso do CONTRATAD0 e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos os locais

onde se fizer necessàrio o fornecimento dos bens, prestando-lhe todas a§ infomações e esclarecimentos que, eventualmente,
forem  solicitados;

6.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento;;

CLÁUSULASÉTIMA-DASSANçÕES

7.1.  Na  hipótese de  descumprimento,  por parte do fomecedor,  de quaisquer das  obrigações definidas  neste  instrumento,  ou
em  outros  documentos  que  o  complementem,  serão  aplicadas,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  na  Lei  n°  8.666/93,
alterada e consolidada, as seguintes pena§:

7.1.1.  Se o fornecedor ensejar o  retardamento da execução dos serviços,  não  mantiver a  Carta  Proposta, falhar ou
fraudar  na  execução  do fomecimento,  comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer fraude fiscal,  ficará  impedido  de  licitar e
contratar com o Município de ACOPIARA e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de ACOPIARA pelo prazo de até 5

(cinco) anos, sem prejuizo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
1-multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato:
a) apresentar documentação falsa exigida;
b) não manter a Caha Proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;
7.1.2.  Multa  moratória  de  0,5%  (meio  por cento)  do  valor do  pedido,  por dia  de  atraso  na  execução  dos  serviços

solicitado,  contados do recebimento da ordem de serviços  no endereço constante do cadastro ou da Ata,  atê o limite de 15%

(quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;
7,1,3,  Multa  moratória de 20%  (vinte por cento) sobre o valor do pedido,  na hipótese de atraso superior a 30 (trinta)

dias no fornecimento do bem requisitado;
7.2.  Na  hipôtese de  ato ilícito,  outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento do fornecimento,  às
atividades  da  administração,  desde  que  não  caiba  a  aplicação  de  sanção  mais  grave,  ou  descumprimento  por  pahe  do
licltante  de  qualquer das  obrigações  definidas  neste  instrumento,  no  contrato,  no  contrato  ou  em  outros  documentos  que  o
complementem,  não abrangidasr nos sub itens anteriores, serão aplicadas, sem prejuizo das demais sanções previstas na Lei
n° 8.666/93, alterada e consolidada, e ria Lei n.° 10.520/02, as seguinte§ penas:

7.2.1. Advertência;

7.2.2.  Multa  de  1%  (um  por cento)  até 20%  (vinte  por cento)  sobre  o valor objeto  da  requisição,  ou  do  valor global
màximo da ata ou do contrato, conforme o caso;
7.3.  0 valor da multa aplicada deverà ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar da notificação ou
decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM.

7.3.1.  Se  o  valor da  rnulta  não for  pago,  ou  depositado,  será  automaticamente  descontado do  pagamento  a que  o
licitanteflzerjus.

7.3.2.    Em    caso    de    inexistência    ou    in§uficiência    de    crédito    do    licitante,    o    valor    devido    será    cobrado
administrativamente  ou  inscrito  como  Dívida  Ativa  do  Município  e  cobrado  mediante  processo  de  execução  fiscal,  com  os
encargos correspondentes.
7.4.AfaltadosseMçosnãopoderàseralegadacomomotivodeforçamaiorenãoeximiràaCONTRATADAdaspenalidades
a que está sujeita pelo não cumprimento das obn.gações estabelecidas neste contrato.
7.5.  Após  o  devido  processo  àdministrativo,  conforme  disposto  no  Edital,  as  multas  pecuniàrias  previstas  neste  lnstrLimento
serão  descontada§  de  qualquer  crédito  existente  no  Município  em  favor  da  Contratada  ou  cobradas  judicialmente,   na
inexistência deste.
7.6. As  partes se submeterão ainda às demais sanções  impostas  nos artigos 86 a 88 da Lei  Federal  n.° 8.666/93,  alterada e
consolidada e no instrumento convocatório.
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8.2.  Além  da  aplicação  das  multas  jà  previ§tas,  o  presente  contrato  ficará  rescindido  de  pleno  direito,   independente  de
notificação judicial  ou  extrajudicial,  sem  que  assísta  à  Contratada  o  direito  de  reclamar  indenizações  relativas  às  de§pesas
decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas
hipóteses previstas na Legislação, na forma dos ariigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
8.3. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

CLÁUSULA NONA . DAS DISPoslçõES FINAIS

9.1.  0  CONTRATADO se obriga a manter,  durante toda a execução do contrato,  em compatibilidade com as obrigações  por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.2. 0 presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta licitatón.a.
9.3.  0  CONTRATANTE  se  reserva  o  direito  de  fazer  ii§o  de  qualquer  das  prerrogativas  dispostas  no  artigo  58  da  Lei  n°
8.666/93, alterada e consolidada.
9.4.  0  presente  contrato  poderá ser alterado  unilateralmente  pela Administração  ou  por acordo  das  parie§,  com  as  devidas

justfficativas, nos casos previstos na Lei.
9.5.   A   inadimplência   do   contratado   com   referência   aos   encargos   trabalhistas,   fiscai§   e   comerciais   não   tran§fere   ao
CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento,  nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização
e o uso dos serviços pela Administração.
9.6.  0  contratado,  na  execiição  do  contrato,  sem  prejuízo  das  responsabilidades  contratuais  e  legais,  não  poderâ  sub-
contratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9,7. A Administração rejeitará,  no todo ou em parie, os bens fornecido§ em desacordo com os temos do Processo  Licitatório,
da proposta e deste contrato.
9.8.  lntegram  o  presente  contrato,  independente  de  transcrição,  todas  as  peças  que fomam  o  procedimento  licitatório  e  a

proposta adjuclicada.
9.9. A Contratada,  na vigência do Contrato, será a única responsàvel perante terceiros pelos atos praticados por seu  pessoal,
eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

CLÁUSULA DEZ . DO FORO

10.1.  0 foro da  Comarca de ACOPIARA é o competente  para dirimir questões decorrentes  da execução deste Contrato,  em
obediência ao disposto no § 2° do arligo 55 da Lei 8.666 de 21  de junho de 1993, alterada e consolidada.

Assim   pactuadas,   as   partes  firmam   o   presente   lnstrLimento,   lavrado   na   Prefeitura   Municipal   de   ACOPIARA,   perante
testemunhas que também o assinam,  para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

ACOPIARA-CE, # DE À^;ÀÁ;À^;Áá** DE "*.

<NOME DO SECRETÁRIO GESTOR>

SECRETARIA DE
CONTRATANTE

<NOME DA EMPRESA>
<NOME D0 REPRESENTANTE>

CONTRATADA

CPF.  NO

CPF.  NO

TESTEMUNHAS:



PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA
AVISO  DE LICITAÇAO

PREGÃO ELETRÔNIC0 N° 2022.02,08.01  -PE

A  PREGOEIRA  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL   DE  ACOPIARA  -  CEA toma   público,   para
conhecimento  dos  Ínteressados,  que  realizarà a  licitação  na  modalidade  PREGÃO  ELETRÔNICO,
tombado    sob    o    n°    2022.02,08.01-PE,    do    tipo    MENOR    PREÇO,    tendo    como    OBJETO:
CONTRATAÇÃO    DE    EMPRESA   ESPECIALIZADA   PARA   FORNECIMENT0    DE   0XIGÊNIO

#EL+€##'DEP#t#B£ãicÊPSEpffi32+Li#ARiA#3E'#E3to#R#E
PROJETO BÁSICO/TERM0 DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDrTAL, o edffl está disponível no
endereço   eletrônico:   www.bHorq.br  e   www.tce.ce.qov.br,   com   o   prazo   de   cadastramento   das

rL+::::::ú°£b#*t##ff8#'02#T##o¥st::=::i::=:tÉ:Í#e£
Side  da  Comissão,  CENTRO  ADMINISTRATIVO,  situada  a Avenida José  Marques  Fmo,  n°  600,
Aroeiras-  Acopiara  -  Ceará.  Maiones  infomações  no  endereço  citado,  no  horário  de  O8:00h  às
12:00h e através do e-mai]:licitaaco hotmail.com. Antônía Elza Almeida da Silva- Pre

A SER PUBLICADO DIA 11  DE FEVEREIRO DE 2022.

(JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO, DIARIO 0FICIAL DA UNIÃO -D.O.U E APRECE)

PREGOE[RA
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PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  VÁRZEA  DA  ROçA

EXTRATO  0E  CONTRATO  NI  13/20Z2
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PREFEITIJRA  MUNICIPAL  DE  VARZEDO

AVISO   l)E  WOMOLOGAÇÃO  E  ADlllDICAÇÃO

TOMADA  DE  PREçoS  NO  3.TP/2021
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Presldente

AVISO  DE  UC"AÇÃO
l.REGÃO   PRESENCIAL  N8  9/2022

xique-gBqEUReB#,à?vd£LeÃe£'#Ade2oZ2

ESTADO  DO  CEARÁ

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACARAÚ

AVISO
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Acaraú{E, io  de  Feverelío  de  20Z2.
TIAG0  FON"LES  SOUZA

Píe5ldente  da  CPL

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA

AVISO   Dg   LIciTAÇÃO

PREGÃO   EIE"ÔNICO   N.  2022.OZ.08.01  -PE

A  Píegoeíía  Da  Preíe}tura  Mmlc]pôi  De  Acopiaía  -  Ceará  toma   públíco,  paía

conheclmento    dos    lnteresssdo5,    qi!e    reallzaíá    a    licltação    ria    modalldade    Presão
Eletrônlco,   tombado   sob   o   nQ   2022.02.08.0l-PE,   do   `lpo   mei`or   preço,   tei`do   como

::Et::dcoosnta:5üPÇ::edn:e:md:,:;saüe:Pag::E;a£ad:as:ü,doemdeocí:::::Ípí:::,gAêcn:;,amme,dá:,,n:,é
interesse   da   seciEüria   de   saúde,   coníormE   projeto   báslco/teímo   de   refeíéncía   em
anexo   ao   edltal,   o   edltal   está   dísponível,  no   endeíeço   eletróíiico:   www.blLorg.br   e

www.tce.ce.gov.br,   com   o   prazo   de   cadastramento   das   propostas   até   o   día   28   de
Feverelro   d®   2022   as   12:00miii,   aberlura   das   i]Íopostas  3s   12:15mln   e   a   (ase   da
dlsput@  de  lances  as  13:oomln  (hoíári`o  de  brasma),  o  qual  eí`conua.se  m  lnt€gn  na
S®cle   da   Com.issão,   Centío   Admlnlstíatwo.   sltuada   @   Avenlcla   José   Marques   Flll`o,   iiQ

60o,   Araelra5-  Acoplõra  -  Ceaíá.   MaloíEs  iníormaçBes   no   endEreço  citado,   i`o  horarlo
de   O8:00h   às  12:00h   e   através   do   e-mail:llcltaacopiarg@homall.com.

Acoplarô/CE,   10  de  Íeveíelío  de  2022
ANTÔNIA   ELZA   ALMEIDA   DA   SIWA
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PREGÃO  EIETRÕNICO  N.  0701.OV20ZZ.  PE
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PREFEITIJRA  MUNICIPAL  DE  AMONTADA

EXTRATO  DO  11  TERM0  A0lTIV0  DE  SUPRESSÃ0  00  IN51RUMENTO  CONTRATUAL
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Art.   7.  -  Os  recursos  necessárips  à  remuneração  dos  cargos  ora
criados  e  com  a  aplicação  da  presente  Resolução,  têm  origem na
seguintedotaçãoorçamentáríadaCâmamMunicipaldeAcopjara:

3.0.00.00    -    DESPESAS    CORRENTES,    3.1.00.00   -   Pessod    e
Encargossociais,3.l.90.00-ApicaçõesDiretas.
31.90.1 ] .00 Vencimentos e vant. Fixas pessoal civil

Art.  8°  - Esta Resolução  entra  em vigor na data de  sua publicação,
revogando-se as dísposições em contrário.

Sala  das  sessões  da  Câmara  Municipal  de  Acopiara/CE,  em  31  de
janeiro de 2022.

RICARDO DE ARÃÍJJO COSTA
Presidente

FRANCISCO SII.VA CAVALCANTE
Vice-Presidente

DENIS ROI)RIGUES BASTOS
P secretário

I)ARIO FELIPE 1)E MEI.0
2° secretário

ANEXO I
(Resolução n° 01  de 31  dejaneiro de 2022)

Cargo Quantidade Sj mbologia Rémunemção
Assessor 15 AP R$ 2.000,00
Parlamenfar

Sala  das  sessões  da  Câmara  Municipal  de  Acopiara/CE,  em  31   de

janeiro de 2022.

RICARl)O DE ARAÚJO COSTA
Prcsídente

FRANCISCO SILVA CAVALCANTE
Vice-Presidente

I}ENIS R!ODRIGUES BASTOS
io sec[etário

DARIO FELIPE I)E MEI.0
2° secretário

ANEXO 11

TERMO DE INDICAÇÃO

O(A)      Vereador(a)
mediante       o       presente       Termo,       indica

RGno

o(a)        Sr.(a)
portador(a)   do

para   exercer   a  função   de   assessor  par]amentar,  nível  _
referente    a    retribuição    de    assessoramento    parlamentar    de
gabinete no valor de RS

Acopiat.a, _ de

().

de

Vereador(a)

Sala  das  sessões  da  Câmara  Municipat  de Acopiara/CE,  em  3]  de
janeiro de 2022.

Publicado por:
Ricardo de Araújo Costa

Código ldentificador:9833A5D7

Av]çsTES£?g[:Zã#Eàà3EE=:cT]£â£[ÃcooNo
2022.02.08.01 -PE

âRVE|E:oÃ%EEL|ECTEâ£ÍcooNa2o22.o2n8.

A    PREGOEIRA    I)A
ACOPIARA  -  CEARÁ

PREFEITURA

-EEl&:     9+

toma   público,   pa
interessados,   que   reanzará   a   licitaçâo   iia  mo
ELETRÔNICO,   tombado   §ob   o   n°   202
MENOR PREÇO,  tendo  como  OBJETO:

ade  PmG

CONTRATAÇÃ0 DE
EMPRESA  ESPECIAIIZÁI]A  PARA  FORNEclmNTO  DE

3ã[çÊSNT]ÊÀmpDúSLTCALo,DDEssTAEâEOÊOA%,NP]AcçpTgT5Ê
ACOPIARA/CE,    DE    INTERESSE    I}A    SECRETARIA   DE
SÊEh8Íri&Ex5à%TE5&ALB,ÁoS::i%¥g¥s:ori?e|
no  endereço  eletrônico:  www.t)ll.org.br  e  www.tce.ce.gov.br,  com  o

prazo  de  cadastramento  das propostas  até o  dia 28  de Fevereiro  de

::s2p2uásdle2íâioc::ná§aE:#oràí"qp.pàoffsoôàá2ÉIÍ#EiíÀa,,fiâsàuda:
encontra-se     na     íntegm    na     Sede     da     Corissão,     CENTRO
ADMINISTRATIVO, situada a Avenida José Marques Filho, n° 600,
Aroeiras-Acopiara - Ceará Maiores informações no endereço cítado,
no      horário      de      O8:00h       às       12:00h      e       através       do       e-
mail:licitaacopiara@hotmail.com.

ANTÔNIA ELZA ALMEIDA I)A SILVA-
Pregoeira.

Publicado por:
Antonia Elza Almeída da Silva

Código ldentificador:62A3FECB

SECRETARIA DO MEIO AnmlENTE
PUBLICAÇÃO DE REQUERIMENTO DE LICENÇA

0  RAFAEL  MARTINS  I)E  ARAÚJO  inscrito  no  CPF  sob  o  n°
026.794.763-10.  Toma público  que  requereu  à  SECRETARIA DE
MEIO      AMBIENTE       DE      ACOPIARA       a      LICENÇA
SIMl'LIFICADA         POR         AUTODECLARAÇÃO         para
BOV"OculjTURA no Município  de Acopiara no  Sítio  Cipó Dos
Araújos,  Sede Rual.  Foi deteminado o cumprimento  das exigências
contidas  nas   Normas   e   lnstruções   de   Hcenciamento   da   referida
secretaria municipal.

Publicado por:
Kátia Januário Dantas Freitas

Códigoldentiricador:F02FE35l

sECRETARIA Do MElo AnolENTE
PUBLICAÇÃO I)E REQÜERIMENTO I)E HCENÇA

0 JOSE ELAN DE PAUL0 TEEEIRA inscrito no CPF sob o n°
204.599.983-] 5.  Toma púb]ico  que requereu  à  SECRETARIA I)E
nfflro      AMBIENTE      DE      ACoplARA      a      LrcENÇA
SlmLmlcADA         POR         AUTODECLARAÇÃO         para
BOVINOCULTURA     no     Município     de     Acopiara     no     Sítio
Cachoeirinha, Distrito De São Paulinho, Zona Rural. Foi determmado
o  cumprimento  das  exigências  contidas  nas Nomas  e hstruções  de
Licenciamento da referida secretaria munioipal.

Publicado por:
Kátia Januárío Dantas Freitas

Códigoldentificador:OD12E3EC

ESTADQ DQ CEARÁ
p:BEEE.ITmMmcmALDEÀLHo§ÁNTQ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
EXTRATo DE coNTmTo pRocEsso: pE-o16/2o21 -1)1-

EExrRATo    DE    coNTRATopRocEsso:    pEI)16/202l    -D#EO#E3âppT\#¥|ÂOAELEÊNL[L¥iãrã3Í#ã
DE  PREÇOS  PARA  A  FUTURA  AQUISIÇÃO  DE  MATERIAIS
PERMANENTES      DIVERSOS      E      0UTROS      MATERIAIS.

www.diariomunícipal.com.br/aprece


